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APRESENTAÇÃO

O e-book “Sistematização de uma agenda para Questões Socioambientais” 
de publicação da Atena Editora, apresenta, em seus 7 capítulos, estudos almejando a 
reflexão dos impactos das mudanças tecnológicas, socioeconômicas e ambientais ao 
manejo dos recursos naturais renováveis e qualidade de vida da população mundial. 

Diante do panorama de crescimento populacional e demandas existentes, 
o uso de recursos naturais, muitas vezes pode ser mal planejado ou executado de 
forma inadequada, ocasionando problemas na prestação de serviços ecossistêmicos 
e valoração socioambiental. Neste sentido, discussões visando o desenvolvimento 
sustentável são imprescindíveis, dentre elas sobre o uso público de unidades de 
conservação, uso e ocupação do solo, manejo de resíduos sólidos, educação ambiental, 
entre outros temas de grande relevância para a sociedade e o meio ambiente. 

Aos autores, os agradecimentos do Organizador e da Atena Editora pela 
dedicação e empenho na elucidação de informações que sem dúvidas irão contribuir 
no fortalecimento das questões socioambientais globais. Aos leitores, uma ótima 
reflexão e leitura sobre os paradigmas da sustentabilidade ambiental. 

Esperamos contribuir no processo de ensino-aprendizagem e diálogos da 
necessidade da preocupação ambiental e seus impactos para as gerações atuais e 
futuras, e ainda incentivar agentes de desenvolvimento, isto é, alunos de graduação, 
de pós-graduação e pesquisadores, bem como empresas na execução de práticas 
que promovam a qualidade ambiental. 

Cleberton Correia Santos
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Capítulo 1 1Sistematização de uma Agenda para Questões Socioambientais

Data de aceite: 09/04/2020

CAPÍTULO 1

PANORAMA ATUAL DOS DESAFIOS E 
POTENCIALIDADES DO USO PÚBLICO NAS 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO BRASILEIRAS

Maíra Cristina de Oliveira Silva
 Universidade Estadual de Mato Grosso 

do Sul (UEMS) – Unidade Universitária de 
Coxim/MS

Juliana Lima dos Santos 
 Universidade Estadual de Mato Grosso 

do Sul (UEMS) – Unidade Universitária de 
Coxim/MS

RESUMO: O presente trabalho tem 
como objetivo discutir os desafios e 
potencialidades do uso público nas 
unidades de conservação brasileira. 
As diversas atividades de uso público 
desenvolvidas nas unidades de 
conservação apresentam oportunidades 
para conciliar a conservação e o 
desenvolvimento econômico. Entretanto, 
a falta de planejamento e o aumento da 
visitação em áreas naturais que, por vezes, 
coincidem com ecossistemas frágeis, 
podem ocasionar impactos negativos 
sobre a natureza. Nesse sentido, é 
vital analisar os principais impactos 
de visitação nas áreas protegidas e 
estabelecer estratégias e ações de manejo 
da visitação, fortalecendo os objetivos das 
unidades de conservação.

PALAVRAS-CHAVE: Áreas protegidas, 
impactos de visitação, gestão de unidades 
de conservação, turismo na natureza, 
manejo de impacto de visitação.

ABSTRACT: The study aims to discuss 
the challenges and potential of public use 
of protected areas of Brazil. The tourist 
activities developed at parks and protected 
areas create opportunities to reconcile 
conservation and economic development. 
However, the absence of planning and 
increased visitation in natural areas cause 
ecological e social impacts. Therefore, it is 
extremely important to develop visitation 
management strategies and actions.

KEYWORDS: Protected areas, tourist 
impacts, park management, nature 
tourism, visitor impact management.

INTRODUÇÃO

Segundo o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (SNUC), 
unidades de conservação constituem 
espaços territoriais e marinhos detentores 
de atributos naturais e/ou culturais, de 
especial relevância para a conservação, 
preservação e uso sustentável de seus 
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recursos, desempenhando um papel altamente significativo para a manutenção da 
diversidade biológica (BRASIL, 2010). Elas integram o patrimônio ambiental e cultural 
do país, dos estados e municípios, por apresentarem características de grande interesse 
ecológico, científico, florístico, faunístico e paisagístico, além de valores culturais 
associados à conservação da natureza, mantidos pelas comunidades tradicionais que 
vivem no seu interior e no seu entorno (IBAMA, 1997).

O conceito de uso público aplicado às unidades de conservação começa a 
esboçar-se a partir da década de 1970, visando atender às demandas para a utilização 
social das florestas para atividades de educação ambiental e de recreação (SERPA, 
2007). Ao longo dessas décadas, vem sendo elaboradas diretrizes com a finalidade 
de normalizar, sistematizar e direcionar as diversas atividades, definidas através de 
processos participativos, a partir das experiências nas unidades de conservação em 
que esses programas são desenvolvidos (RODRIGUES, 2005; TAKAHASHI, 2002).

Nesse sentido, as atividades recreativas, tratadas como um dos melhores 
meios para conservar áreas naturais, têm sido vistas como alternativa potencial 
para alcançar os objetivos de desenvolvimento e conservação de uma região. 
Entretanto, atualmente, no Brasil, as atividades recreativas são desenvolvidas de 
forma desordenada, impulsionadas quase que exclusivamente pelas oportunidades 
mercadológicas, deixando muitas vezes de gerar os benefícios socioeconômicos e 
ambientais esperados (TAKAHASHI, 2004; ZAOUAL, 2009; FERETTI, 2002).

Na grande maioria das vezes, estes espaços territoriais especialmente protegidos 
contêm recursos raros ou únicos, geralmente frágeis e susceptíveis a perdas 
irreparáveis se não forem adequadamente geridos pelos órgãos responsáveis e, 
também, protegidos pelas próprias populações. Para garantir o sucesso e perpetuidade 
da condição das áreas protegidas é imperativo conhecer os impactos que a visitação 
pode causar e, assim, minimizá-los (MAGRO, 2003; ZAOUAL, 2009).

Segundo Freixêdas-Vieira et al. (2000), o aumento da visitação em áreas naturais 
e o fato dessas áreas, por vezes, coincidirem com ecossistemas frágeis, causam 
impactos negativos sobre o ambiente, que poderiam ser evitados ou diminuídos 
com algumas propostas de manejo. Há, portanto, a necessidade de ordenar e inserir 
estratégias de planejamento adequadas para assegurar que a expansão futura 
do turismo aconteça de acordo com os princípios do desenvolvimento sustentável 
(MAGRO et al., 1997).

Sabendo-se da importância da criação de estratégias de planejamento e manejo 
da visitação em espaços territoriais especialmente protegidos, o presente trabalho tem 
como objetivo discutir os desafios e potencialidades do uso público nas unidades de 
conservação brasileira, cooperando para a gestão sustentável dos recursos naturais.

O POTENCIAL DO USO PÚBLICO NAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Anterior às discussões sobre o conceito de unidades de conservação, há a 
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concepção de que áreas protegidas tem origem no conceito de wilderness, que surgiu 
nos Estados Unidos, no final do século XIX. Segundo os idealizadores do conceito, 
a criação de áreas protegidas era necessária para a proteção da vida selvagem, 
ameaçada pela civilização urbano-industrial (DIEGUES, 2000). O debate sobre a 
necessidade de isolar grandes porções de terra sem a presença humana, garantindo a 
visitação, mas não admitindo a moradia ou atividades econômicas, resultou na criação 
do Parque Nacional de Yellowstone, em 1782 (SOUZA, 2014).

De acordo com Morsello (2001), as motivações que estavam por trás da criação 
das primeiras unidades de conservação eram o valor recreativo e a proteção de 
cenários espetaculares, como grandes cânions e cascatas. Somente com o tempo as 
áreas protegidas passaram a funcionar como locais para a conservação de hábitats 
e espécies, o qual é considerado, atualmente, o principal objetivo de sua criação. 
Para alcançar sucesso nesse objetivo, um dos passos decisivos é o momento da 
delimitação das unidades de conservação, ou seja, a escolha ou seleção do local onde 
será criada.

O termo unidade de conservação abriga diversas categorias, modalidades 
e formas de manejo, classificadas de acordo com suas particularidades e grau de 
restrição de uso. O SNUC divide as unidades de conservação em dois grandes grupos:

•	 Unidades de conservação de proteção integral, que visam preservar a 
natureza em áreas com pouca ou nenhuma ação humana, onde só se admi-
te a utilização indireta de recursos naturais; e

•	 Unidades de conservação de uso sustentável, que associa à conserva-
ção da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos natu-
rais, com exploração do ambiente que garanta a perenidade dos recursos 
ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversi-
dade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e econo-
micamente viável (BRASIL, 2000).

Em algumas categorias os objetivos se ampliam e abarcam a valorização 
e respeito aos meios de vida e à cultura de populações tradicionais. Os principais 
benefícios que as unidades de conservação possuem são: a preservação da qualidade, 
da produção e da qualidade das águas, minimizando os processos de erosão e 
sedimentação; a manutenção dos processos ecológicos fundamentais indispensáveis à 
qualidade de vida; a diversidade de espécies e ecossistemas, garantindo a manutenção 
dos bancos genéticos e assegurando os processos evolutivos; a preservação da vida 
silvestre, das espécies raras, endêmicas, vulneráveis ou em perigo de extinção; e a 
promoção de atividades de educação ambiental, ecoturismo, recreativas e científicas 
(LIMA et al., 2014; MORSELLO, 2001).

As unidades de conservação têm potencial singular para a realização de processos 
educativos com abordagem na temática ambiental, promovendo engajamento com 
as questões ambientais, conhecimentos, participação e construção de valores que 
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busquem a sustentabilidade da vida. Desse modo, assumem uma importante missão 
na conservação do meio natural e, concomitantemente, proporcionam atividades de 
uso público (FERETTI, 2002; TAKAHASHI, 2004).

O termo “uso público” traduz uma forma de utilização e aproveitamento de 
áreas naturais para fins de visitação, independentemente da motivação do visitante - 
pesquisa, contemplação, recreação, esporte, observação da fauna, entre outros - ou 
do segmento do turismo em questão - turismo na natureza, ecoturismo, turismo de 
aventura, entre outros (BARROS, 2003).

Segundo o IBAMA (2003), uso público são as atividades educativas, recreativas 
e de interpretação ambiental realizadas em contato com a natureza de acordo com 
o especificado nos planos de manejo das unidades de conservação. Seu principal 
objetivo é propiciar ao visitante a oportunidade de conhecer, de forma lúdica, os 
atributos e os valores ambientais protegidos pela reserva natural. Para Hendee et al. 
(1990), o conceito de uso público compreende diversos tipos de uso, entre eles: uso 
público recreativo, uso científico, uso público comercial, uso educacional, uso para 
desenvolvimento pessoal, entre outros.

Compreender as dimensões e implicações dos tipos de uso público é essencial 
para que se possa fazer considerações referentes ao manejo de unidades de 
conservação, pois emergem várias dimensões de uso, ameaças e problemas de 
gerenciamento. Assim, a visitação em unidades de conservação envolve diferentes 
atividades, entre as quais se destacam a recreação, a prática de esportes, a educação 
e a interpretação ambiental e oferece ao visitante a oportunidade de conhecer, entender 
e valorizar os recursos naturais e culturais existentes (MMA, 2005; LIMA et al., 2012).

O uso público em unidades de conservação estimula a expansão das economias 
locais, gerando um efeito multiplicador em toda a economia e beneficiando as 
comunidades adjacentes às áreas protegidas. Estima-se que a cada um real gasto 
pelos turistas, sete reais retornam para a economia local. Somente em 2017, os 
visitantes investiram aproximadamente 2 bilhões de reais nos munícipios com unidades 
de conservação, gerando cerca de 80 mil empregos diretos (SOUZA et al., 2018).

Desse modo, a indústria turística pode contribuir para a conservação por meio 
de contribuições financeiras, melhorando o planejamento e gerenciamento ambiental, 
elevando a consciência ambiental, protegendo e conservando os ambientes naturais, 
tornando-se uma alternativa de emprego e estabelecendo limites à visitação em áreas 
que apresentam ecossistemas frágeis (MAGRO, 2003).

As atividades ecoturísticas em unidades de conservação urbanas também são 
reconhecidas como contribuintes importantes para a qualidade de vida daqueles que 
vivem nas grandes cidades. Além da representação do valor estético, paisagístico 
e patrimonial natural para aquelas áreas, elas são encaradas também como fonte 
de desenvolvimento social para jovens, fonte de saúde pública e como um poderoso 
agente gerador de capital social (COSTA et al., 2007).
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REVESES DO USO PÚBLICO NAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

O crescimento dos interesses dos turistas pelos ambientes naturais tem elevado 
as preocupações sobre os impactos gerados pela atividade turística, tendo em vista 
que a maior parte dos lugares que despertam a curiosidade dos visitantes é frágil, 
finita e apresenta, de modo geral, alto valor conservacionista (COSTA, 2002).

O turismo é uma atividade social e econômica que se desenvolveu com as 
características atuais, como fenômeno de massa, em decorrência do desenvolvimento 
propiciado pela Revolução Industrial, que teve seu início na Inglaterra, no século XVIII. 
O turismo em massa é caracterizado por um grande volume de pessoas que viajam 
em grupos ou individualmente para os mesmos lugares, geralmente nas mesmas 
épocas do ano e constitui-se como um dos maiores agressores dos recursos naturais 
(RUSCHMANN, 2001).

A massificação do turismo contribui decisivamente para a extensão dos 
problemas ambientais nos destinos turísticos. Considerando as modificações 
provocadas pelo fluxo turístico nas localidades que os recebem, perdendo suas 
condições de naturalidade à medida que se convertem em receptoras de grandes 
contingentes de visitantes.

O turismo de natureza, devido ao desenvolvimento rápido e descontrolada da 
visitação em localidades com recursos naturais de grande importância ecológica, 
provoca excesso de demanda e superdimensionamento da oferta, que altera a 
paisagem natural, fazendo a destinação turística perder as características que deram 
origem às atividades (WEARING; NEIL, 2001; COSTA, 2002).

O problema do turismo em áreas naturais protegidas é a necessidade de satisfazer 
à demanda, assegurando a manutenção da oferta ao longo do tempo, o que envolve a 
integração de aspectos técnico-científicos. Um fator a ser considerado é que o turismo 
se apresenta como uma atividade de crescimento muito rápido e, de modo geral, os 
gestores não conseguem em tempo suficiente dimensionar seus impactos. Assim, as 
atividades turísticas têm capacidade de alterar o meio ambiente em um período de 
tempo bastante curto (MAGRO, 2003; LOBO et al., 2011).

Se analisarmos o desenvolvimento turístico nacional em uma perspectiva 
histórica, podemos perceber que, nas áreas onde predominou o turismo relacionado 
com unidades de conservação e outros ambientes naturais, particularmente nas áreas 
costeiras, os efeitos negativos foram acentuados, isso está relacionado principalmente 
com os vínculos à falta de planejamento (FREIXÊDAS-VIEIRA et al., 2000).

Os impactos mais graves acontecem quando o número de visitantes é maior, 
quando os visitantes apresentam comportamento inapropriado ou quando as áreas 
naturais não são manejadas de forma adequada (MAGRO, 2010; COLE, 2000).

De acordo com Magro (1999), os impactos que o turismo ocasiona na natureza 
podem ser divididos em espaciais, visuais e físicos. Os impactos espaciais são 
ocasionados pelas instalações construídas para atender às demandas turísticas. 
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Os impactos visuais são aqueles que comprometem a paisagem, ou seja, aspectos 
visuais que satisfazem os visitantes e que eles contemplam nos atrativos naturais. 
Já os impactos físicos são os decorrentes de atividades que degradam os recursos 
naturais e as infraestruturas das áreas naturais.

Já segundo Stankey et al. (1985), os impactos podem ser agrupados em aspectos 
ecológicos e sociais. Os aspectos sociais são aqueles que causam uma diminuição na 
qualidade de experiência dos visitantes e podem atingir comunidades locais em termos 
econômicos, físicos e socioculturais, tais como conflitos entre visitantes, conflitos entre 
comunidades e visitantes, uso de trilha para atividades ilegais ou indesejáveis e uso 
indevido, não ordenado ou intensivo por comunidades tradicionais e turistas.

Os aspectos ecológicos, por sua vez, são aqueles que provocam alteração no 
ambiente, assim como os impactos espaciais, visuais e físicos. Os aspectos ambientais 
são quaisquer alterações biofísicas indesejadas presentes nos recursos naturais e 
causadas por fatores relacionados à visitação (ver Quadro 1).

TIPO DE 
RELAÇÃO ELEMENTOS ECOLÓGICOS

EFEITOS VEGETAÇÃO SOLO ÁGUA FAUNA

DIRETOS

Perda de cobertura 
vegetal do solo; Perda de 
espécies frágeis; Perda 
de arbustos e arvores; 
Redução da altura e do 

vigor; Danos aos troncos; 
e Introdução de espécies 

exóticas; e Perda da 
borda crítica da trilha.

Compactação do solo; 
Perda de solo mine-
ral; Perda de matéria 
orgânica; Redução do 

volume de macroporos; 
e Aumento da resistên-
cia mecânica do solo.

Contaminação dos corpos 
d´água; Alteração na qualidade 
da água; Redução da qualidade 

dos ecossistemas aquáticos; 
Aumento da turbidez; Aumento 
da adição de nutrientes; Intro-
dução de espécies exóticas; 
Aumento do nível de patóge-

nos; Alagamento de trechos das 
trilhas; e Perda da borda crítica 

da trilha.

Perda de Habitat; Altera-
ção de habitat; Introdução 

de espécies exóticas; 
Ameaça a fauna; Alteração 
do comportamento animal; 
e Modificação de hábitos 
relativos à alimentação, 
refúgios e consumo de 

água.

INDIRETOS

Mudança na composição 
florística; Aceleração do 

processo erosivo do solo; 
e Alteração do micro-

clima.

Aceleração do proces-
so erosivo; Redução 
da umidade do solo; 

Aumento do escoamen-
to superficial da água;

Alteração das ativida-
des microbiológicas 

do solo; e Redução da 
regeneração natural do 
solo e da vegetação.

Mudanças das características 
da água; e Crescimento exces-

sivo de algas.

Aumento da taxa de 
mortalidade; Mudança 

na composição da fauna; 
Redução das taxas de 
reprodução; e Redução 

das condições de saúde e 
bem-estar físico.

Quadro 1 - Relação de impactos ecológicos do uso público em Unidades de Conservação
Fonte: adaptado de COLE et al. (2000); GRAEFE et al. (1990); LEUNG; MARION (2000); BARROS (2003); 

MAGRO (2010); SILES (2003).

Entre os impactos ecológicos, os principais pontos englobados pelos autores 
fazem menção aos impactos físicos no solo e na vegetação; descaracterização das 
paisagens; poluição da água, ar e solo; perda de parcelas da biodiversidade; alterações 
comportamentais nas espécies da fauna e impactos físicos no solo e na vegetação.

MANEJO E GESTÃO DO USO PÚBLICO NAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

O turismo apresenta aspectos positivos e negativos, que devem ser avaliados 
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frequentemente devido à sua intensa dinâmica e capacidade de estar em 
constante mutação. Sem regulamentação específica apropriada, os problemas de 
superexploração e, particularmente, de degradação ecológica podem se intensificar 
com o desenvolvimento dessas atividades (ZAOUAL, 2009). Os efeitos negativos do 
turismo na natureza são, em grande parte, decorrentes do fato de a visitação muitas 
vezes preceder a administração e o planejamento efetivos. Nesse sentido, o turismo 
é bastante dependente do planejamento e do contínuo monitoramento do espaço 
geográfico onde se desenvolve a atividade (FREIXÊDAS-VIEIRA et al., 2000).

Segundo Lima et al. (2014), é extremamente importante estabelecer uma relação 
equilibrada entre os benefícios e prejuízos da visitação. Para isso, é essencial ter 
um processo de administração eficaz das unidades de conservação, que contemple 
programas de educação, informação e interpretação voltados aos visitantes, assim 
como ações voltadas ao desenvolvimento sustentável do entorno das unidades.

Para conciliar o uso recreativo dessas áreas protegidas com seus outros 
objetivos primários, como a conservação dos recursos naturais e a pesquisa científica, 
é necessário conhecer os impactos que a visitação pode causar a esses ambientes e, 
assim, evitá-los, controlá-los e minimizá-los. Considerando isso, os locais designados 
para o desenvolvimento de atividades de uso público devem ser manejados para 
controlar os efeitos negativos sobre o ambiente e para garantir a qualidade da 
experiência do visitante.

Para tanto, o planejamento é essencial, pois ele pode diminuir significativamente os 
efeitos negativos da visitação. Esse planejamento deve considerar, necessariamente, 
a sustentabilidade das trilhas, a determinação da capacidade de carga da área, o limite 
aceitável de câmbio e conjugar métodos de planejamento de recreação como o manejo 
baseado na experiência e o espectro de oportunidades de recreação (FREIXÊDAS-
VIEIRA et al., 2000; MAGRO, 2010).

Daí a importância da elaboração do plano de manejo antes de ser facultada a 
visitação, pois todos esses fatores serão considerados pelo documento, que formaliza 
o planejamento para a Unidade de Conservação. O plano de manejo é um instrumento 
de planejamento importante para atingir os objetivos gerais de uma unidade de 
conservação. 

Segundo o SNUC (2000), as Unidades de Conservação devem dispor de um Plano 
de Manejo, o qual deve abranger a área da Unidades, sua zona de amortecimento e os 
corredores ecológicos, incluindo medidas com a finalidade de promover sua integração 
com a vida econômica e social das comunidades vizinhas. Além do zoneamento, os 
programas de manejo são destaques fundamentais no Plano de Manejo.

Os programas de manejo agrupam as atividades afins, que visam o cumprimento 
dos objetivos da unidade. Cada unidade deve buscar as características de seu Plano 
de Manejo e dos programas de manejo a serem implementados, contudo, o mais 
comum é que os programas de manejo se voltem para as áreas de administração, uso 
público, relação com o entorno e pesquisa científica (COSTA, 2002).
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Dessa forma, os planos de manejo constituem o principal instrumento de gestão 
das Unidades de Conservação, devendo definir o zoneamento da área abrangida e 
estabelecer os programas de gestão, a partir da realização das análises e diagnósticos 
dos elementos do meio físico, biótico e social, em um processo de planejamento 
integrado e participativo.

O plano de manejo é um instrumento base para a gestão de uso público das 
Unidades de Conservação. O manejo ou gestão de Unidades de Conservação 
compreende o conjunto de ações e atividades necessárias para o alcance dos objetivos 
de conservação das áreas protegidas (IBAMA, 2000). De forma mais restrita, o manejo 
de impactos da visitação envolve uma série de ações técnicas e de gestão para a 
minimização dos impactos da visitação em área natural e maximização da qualidade 
da experiência dos visitantes (SÃO PAULO, 2011).

De acordo com o ICMBio (2011), o manejo de impactos de visitação deve ser 
parte integrante do planejamento do uso público das Unidades de Conservação, 
considerando a educação e a interpretação ambiental – elementos fundamentais para 
a minimização dos impactos de visitação –, além da integração de diversos atores na 
gestão dos recursos naturais.

A proteção dos recursos naturais e a melhoria da qualidade da experiência 
dos visitantes dependem essencialmente do monitoramento de indicadores e da 
implementação de estratégias de manejo do uso público. O monitoramento dos 
impactos permite identificar as tendências na modificação das condições dos recursos 
naturais e avaliar a efetividade de ações de manejo.

As estratégias de manejo são ações ou intervenções que ocorrem a partir da 
constatação de um impacto e têm como objetivos controlar, isolar, minimizar e/ou 
eliminar impactos provocados ao ambiente (SÃO PAULO, 2011). As estratégias de 
manejo devem tomar como base a compreensão e o conhecimento sobre o nível dos 
impactos nas áreas naturais e dos efeitos que os impactos têm sobre os visitantes e 
que as ações de manejo têm sobre os impactos (ICMBio, 2011).

As ações envolvem estratégias variadas, um dos principais meios adotados para 
a minimização dos impactos naturais é o controle no número de visitantes e, por isso, 
a maior parte da política governamental é elaborada em torno desse aspecto. Além 
disso, uma série de práticas podem ser adotadas, como:

•	 Limitar o tamanho dos grupos de visitantes para as excursões;

•	 Realizar o controle de preço, por meio de taxas e tarifas, para desestimular 
a visitação em massa;

•	 Realizar recuperação e reabilitação dos locais impactados da reserva natu-
ral, para que os impactos da visitação diminuam;

•	 Aumentar o endurecimento ou proteção do local, para que a tolerância do 
local seja aumentada ou para que o visitante não tenha acesso direto aos 
recursos naturais mais frágeis;
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•	 Modificar o tipo de uso, para que os usos particularmente destrutivos sejam 
minimizados e coibidos;

•	 Modificar o comportamento dos visitantes, por meio de educação ambiental 
e persuadindo-os a se comportarem de maneira que minimizem os impac-
tos;

•	 Modificar a sazonalidade do uso, proibindo ou desencorajando o uso duran-
te os períodos de pico ou em momentos quando os recursos são particular-
mente vulneráveis a perturbações;

•	 Modificar a área de uso, podendo espalhar o local de uso, de maneira que 
as áreas impactadas sejam evitadas, ou concentrando o local de uso de tal 
maneira que somente uma pequena proporção do recurso seja alterada; e

•	 Reduzir a visitação em toda Unidade de Conservação ou apenas em áreas 
com problemas (WEARING; NEIL, 2001; BARROS; DINES, 2000; SÃO 
PAULO, 2011; ICMBio, 2011).

De modo geral, o uso público das unidades de conservação apresenta um dos 
maiores desafios para a gestão das áreas protegidas brasileiras. Para garantir a 
sustentabilidade do uso público, é necessário o planejamento da visitação, baseado na 
identificação de oportunidades, realizando um manejo que atenda um amplo aspecto 
de oportunidades de conservação dos recursos naturais e de satisfação dos usuários, 
assim como a análise dos principais impactos sobre os diferentes recursos naturais e, 
também, das relações uso-impacto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As atividades turísticas em unidades de conservação devem se aproximar o 
máximo possível de um modelo sustentável, para tentar evitar ou minimizar os eventuais 
danos decorrentes das práticas de visitação. Esses preceitos demandam diretrizes e 
normas para que a visitação seja realizada de maneira adequada, respeitando um dos 
principais objetivos das áreas protegidas: a conservação da natureza.

Assim, surge a necessidade de se instituir novas formas de utilização dos 
recursos naturais para fins turísticos, que levem em consideração as limitações de 
uso do atrativo e as condições de manutenção de sua existência de forma duradoura, 
para que futuras gerações possam usufruir do mesmo benefício.
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RESUMO: A redução do Cerrado 
aumenta o risco de extinção de espécies 
de plantas e animais. Para restauração 
ecológica é fundamental o conhecimento 
da composição e estrutura da vegetação 
natural, em condições de perturbação e 
posterior regeneração. Desse modo, o 
objetivo foi avaliar a presença de espécies 
arbóreas no sub‐bosque de um teste de 
progênies e procedências de Eucalyptus 
urophylla (TPR‐EU) em Selvíria‐MS. 
O levantamento foi realizado antes do 
desbaste. A área de 0,9 ha encontra‐se 
circundada por um fragmento florestal 
de Cerrado strictu sensu e um teste de 
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progênies de Pinus. As distâncias variam de 5 a 20 m. O clima da região foi caracterizado 
como Aw, com precipitação média anual em torno de 1300 mm e temperatura média 
anual de 22,4°C. O solo é do tipo Latossolo Vermelho Distrófico. A identificação das 
espécies foi realizada em 13 faixas de 198 m de comprimento e 3 m largura. Os dados 
foram analisados no modelo linear misto. Houve diferença significativa para os efeitos 
de espécies e repetições. Foram identificadas 55 espécies, sendo as mais abundantes: 
Copaifera langsdorffii Desf., Xylopia aromatica (Lam.) Mart., Matayba elaeagnoides 
Radlk., Erytroxylum deciduum A. St.‐Hill. e Rhamnidium elaeocarpum Reissek. A 
média de indivíduos nas primeiras faixas foi baixa (3,35), podendo ser devido ao efeito 
da bordadura e maior abundância de braquiária, limitando a ocorrência das espécies 
nativas. A partir da faixa 4 do TPR‐EU (5,71) mantiveram‐se elevadas até a faixa 9 
(4,21), a indicar que o maior número de indivíduos é proveniente do fragmento de 
Cerrado stricto sensu. No entanto, a partir da faixa 10, com a aproximação do TP de 
Pinus (aproximadamente a 17 m), o número de espécies foi diminuindo (3,56 a 0,85). 
O sub‐bosque, presente no TPR‐EU, apresentou diversidade alta de espécies e a 
proximidade com o fragmento de Cerrado contribuiu para a recuperação dessa área 
com espécies nativas.

PALAVRAS-CHAVE: conservação, espécies nativas, fragmento florestal. 

UNDERSTOREY IN A PROGENIES AND PROVENANCES TEST OF Eucalyptus 
urophylla S.T. BLAKE

ABSTRACT: Cerrado reducing increases the risk of extinction of plant and animal 
species. For ecological restoration is fundamental knowledge of the composition 
and structure of natural vegetation, under conditions of disturbance and subsequent 
regeneration. Thus, the aim was to evaluate the presence of tree species in the 
understory in a progenies and provenances test of  Eucalyptus urophylla (TPR-EU) in 
Selvíria-MS. The survey was performed before thinning. The 0.9 ha area is surrounded 
by a Cerrado strictu sensu forest fragment and a Pinus progeny test. Distances range 
from 5 to 20 m. The climate of the region was characterized as Aw, with annual average 
rainfall around 1300 mm and annual average temperature of 22.4 °C. The soil is of the 
Dystrophic Red Latosol type. Species identification was performed in 13 zones of 198 
m length and 3 m of width. Data were analyzed in the linear mixed model. There was 
significant difference for the effects of species and repetitions. Fifty-five species were 
identified, the most abundant being: Copaifera langsdorffii Def., Xylopia aromatica 
(Lam.) Mart., Matayba elaeagnoides Radlk., Erytroxylum deciduum     A. St.-Hill. and 
Rhamnidium elaeocarpum Reissek. The average number of individuals in the first 
ranges was low (3.35), which may be due to the edge effect and greater abundance 
of brachiaria, limiting the occurrence of native species. At the line 4 in the TPR-EU 
(5.71) they remained elevated until line 9 (4.21), indicating that the largest number 
of individuals came from the Cerrado stricto sensu fragment. However, as of line 10, 
as the Pinus TP approached (approximately 17 m), the number of species decreased 
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(3.56 to 0.85). The understorey, present in the TPR-EU, showed high species diversity 
and proximity to the Cerrado fragment contributed to the recovery of this area with 
native species.

KEYWORDS: conservation, forest fragmentation, native species. 
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RESUMO: A alta concentração de 
poluentes na qual o Rio Tega é submetido 
diariamente está impossibilitando a 
sua autodepuração, processo natural 
de recuperação de um corpo d’água 
que recebe lançamentos de materiais 

biodegradáveis. Isso torna mais demorada 
e mais complexa a busca pelo estado 
inicial do rio, pois ocorre a alteração 
física, química e biológica da composição 
da água. O objetivo deste trabalho é 
avaliar os impactos do uso e ocupação 
do solo na bacia hidrográfica do Rio 
Tega, visto que estes afetam diretamente 
a qualidade e disponibilidade dos seus 
recursos hídricos, através do aporte de 
nutrientes, contaminantes metálicos 
e o arraste de sedimentos. Para este 
estudo, desenvolveu-se o mapa de uso 
e ocupação do solo da região de estudo, 
avaliou-se em 5 pontos (P1 a P5) o Índice 
de Qualidade da Água (IQA) e classificou-
se cada um conforme Resolução 
CONAMA 357/2005. A amostragem 
foi realizada em 6 de outubro de 2018, 
e cada ponto de monitoramento foi 
definido conforme ABNT NBR 9897/1987 
e as coletas foram executadas segundo 
ABNT NBR 9898/1987. Os resultados 
obtidos foram preocupantes. Analisando 
através do IQA, o ponto 5 apresentou 
melhor qualidade da água e o ponto 2 
apresentou pior qualidade, sendo que o 
último, localiza-se mais próximo de vias 
urbanas, industrializadas e de maior 
densidade populacional, enquanto o 
outro, localiza-se em áreas rurais, com 
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menores interferências antrópicas e maior presença de matas nativas. Todos os pontos 
de monitoramento foram classificados como classe 4, segundo CONAMA 357/2005, 
representando o pior resultado para enquadrar o corpo hídrico, podendo apenas ser 
destinado a navegação e harmonia paisagística.

PALAVRAS-CHAVE: Recursos hídricos, parâmetros físico-químicos, uso e ocupação 
do solo.

ANALYSIS OF THE INFLUENCE OF USE AND OCCUPATION OF SOIL IN THE 
WATER QUALITY OF THE SUB-BASIN OF RIO TEGA - RS / BR

ABSTRACT: The high concentration of pollutants, in which the Tega River is submitted, 
is hampering its self-purification, the natural process of recovering a body of water that 
receives biodegradable materials. This makes the seek for the initial state of the river 
longer and more complex, since the physical, chemical and biological alteration of the 
water composition occurs. The objective of this work is to evaluate the impacts of land 
use and occupation on the Tega river drainage basin, since they directly affect the quality 
and availability of its water resources, through the contribution of nutrients, metallic 
contaminants and sediment drag. In order to do so, the land use and occupation map of 
the study area was developed, the Water Quality Index (IQA) was assessed in 5 points 
(P1 to P5) and each one was classified according to CONAMA Resolution 357/2005. 
The sampling was performed on October 6, 2018, each monitoring point was defined 
according to ABNT NBR 9897/1987 and the collections were performed according to 
ABNT NBR 9898/1987. The obtained results are worrying. Analyzing the IQA, the point 
5 presented better and the point 2 presented worse quality, the latter being located 
closer to urban, industrialized and higher population density areas, while the other is 
located in rural areas, with lower anthropogenic interference and less interference in 
water quality. All monitoring points were classified as class 4, according to CONAMA 
357/2005, representing the worst result to categorize the water body, which can only 
be destined to navigation and landscape harmony.

KEYWORDS: Water resources, physical-chemical parameters, soil use and occupation.

1 | 	INTRODUÇÃO

Os usos múltiplos da água e a sua crescente necessidade para fazer frente 
ao crescimento populacional e econômico, principalmente para atender demandas 
agrícolas e industriais, tem gerado permanente pressão sobre os recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos. Os usos excessivos e sem tratamento adequado do efluente 
gerado, produziu uma enorme degradação e poluição dos cursos d’água, e, suas 
retiradas permanentes para diversas finalidades, têm diminuído consideravelmente a 
disponibilidade de água com qualidade no planeta. Toda a área desenvolvida para o 
uso humano resulta em uma multiplicidade de impactos e de diversas amplitudes, no 
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qual se fazem necessárias avaliações qualitativas e quantitativas e consequentemente 
um monitoramento adequado e contínuo, com o intuito de minimizar os riscos aos 
ecossistemas aquáticos.

Fernandes, M. M, et al. (2011), afirma que,
“O monitoramento ambiental, em bacias hidrográficas, procura caracterizar 
aspectos relevantes que permitam diagnosticar as mudanças que ocorrem no uso 
e ocupação do solo, tornando possível avaliar os efeitos das atividades humanas 
exercidas nas bacias hidrográficas sobre os ecossistemas. Por isso, é indicado 
monitorar variáveis ambientais que sejam sensíveis às mudanças que possam vir 
a ocorrer. O conhecimento sobre a qualidade dos cursos de água de uma bacia é 
de extrema importância, uma vez que a partir dessas informações é possível inferir 
sobre as condições da bacia hidrográfica como um todo.”

Os dados de uso e ocupação do solo são elementos que visam o planejamento 
adequado do espaço, para evitar a ocupação desordenada das áreas e a extração 
descontrolada dos recursos que ali se encontram. Os mapas representativos formam 
uma ligação entre as informações dos meios biofísicos com os socioeconômicos, 
permitindo que se faça análise crítica da situação atual (CORNELLI, 2016). Através de 
imagens de satélite e fotografias aéreas, é possível gerar mapas que expressam os 
diferentes tipos de solo que compõem a região de estudo.

Para a cidade de Caxias do Sul, o Rio Tega apresenta valor histórico e ambiental, 
visto que o município se desenvolveu nos arredores do mesmo. Todavia, com o passar 
dos anos, o bioma foi perdendo sua função ecológica, dando espaço para a urbanização 
que foi crescendo sem uma infraestrutura adequada. Nos trechos que se encontram em 
área urbana, com maior densidade populacional e industrial, percebe-se lançamento 
direto de esgotos e efluentes, o que contribui para a presença de coliformes fecais e 
contaminações com metais pesados oriundos das atividades metalúrgicas, denotando 
um aspecto de deterioração constante (CORNELLI, 2016). 

Diante do exposto, o objetivo do trabalho foi de avaliar a influência do uso e 
ocupação do solo na sub-bacia hidrográfica do Rio Tega, na qualidade do seu principal 
recurso hídrico. O trabalho de amostragem foi desenvolvido por alunos da disciplina 
de Fundamentos de Ecossistemas do curso de Engenharia Ambiental da Universidade 
de Caxias do Sul.

2 | 	MATERIAL E MÉTODOS

O Rio Tega pertence à bacia hidrográfica do Rio Taquari-Antas, no Estado do Rio 
Grande do Sul. Sua nascente encontra-se no centro da cidade de Caxias do Sul, onde 
se concentra em torno de 40% da população urbana da bacia. A sub-bacia hidrográfica 
do Tega apresenta um perímetro de 116,81 km e drena uma área de 294,76 km², 
compreendendo parte dos municípios de Caxias do Sul, Flores da Cunha, Otávio 
Rocha e Nova Pádua. Além disso, o Rio Tega percorre por aproximadamente 34 km 
até atingir sua foz e tem como principais afluentes os Arroios Herval, Dal Bó, Samuara, 
Maestra e o Rio Curuçu (CORNELLI, 2016). 
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Com vistas ao monitoramento da qualidade da água do Rio Tega, foram definidos 
5 pontos de coleta, atendendo às diretrizes da ABNT NBR 9897/1987 (ABNT, 1987). 
Estes foram identificados e enumerados de 1 a 5 (P1 a P5), contemplando o curso 
principal e um afluente, sendo P1 e P2 na zona urbana e P3, P4 e P5 na zona rural. A 
Figura 1 apresenta a localização da sub-bacia hidrográfica Rio Tega, juntamente com 
a localização dos pontos de monitoramento.

Figura 1: Localização da sub-bacia hidrográfica do Rio Tega
Fonte: Elaborado por Geise Macedo dos Santos – ISAM (2019)

A descrição dos pontos de coleta é apresentada na Tabela 1. Em campo foram 
analisados os parâmetros de: pH, oxigênio dissolvido, turbidez, condutividade, sólidos 
dissolvidos totais (SDT), temperatura da água e potencial de oxirredução (ORP). 
Além destes, foram analisados 17 parâmetros físico-químicos junto ao Laboratório 
de Pesquisas Ambientais (LAPAM) da Universidade de Caxias do Sul (UCS), são 
eles: alumínio total, cádmio total, chumbo total, cianeto total, cobre total, coliformes 
termotolerantes, cromo total, demanda bioquímica de oxigênio, demanda química de 
oxigênio, fenol, fósforo total, mercúrio total, níquel total, nitrogênio amoniacal, nitrogênio 
total Kjeldahl, sólidos totais e zinco total. A amostragem foi realizada no dia 27 de 
outubro de 2018, atendendo as diretrizes da ABNT NBR 9898/1987 (BRASIL, 1987) e 
Guia Nacional de coleta e preservação de amostras: água, sedimento, comunidades 
aquáticas e efluentes líquidos (CETESB e ANA, 2011).
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Ponto de Monito-
ramento Ponto de Referência Coordenadas Eleva-

ção Identificação do local

1 Lanifícios Gianela
S 29° 9’19.61”

W 51°12’4.54”
715 m

2 Cascata Moinho
S 29° 09’ 35,6”

W 51° 12’ 38,2”
679 m

3 Zona Rural Com Cria-
ção de Gado

S 29° 08’ 53,3”

W 51° 15’ 16,4”
571 m

 

4 Embaixo da Ponte
S 29° 05’ 37,8”

W 51° 18’ 17,0”
354 m

5 Afluente próximo à 
Ponte

S 29° 05’ 38,3”

W 51° 18’ 17,8”
353 m

 

Tabela 1: Pontos de Monitoramento
Fonte: Os Autores (2019)

A partir dos resultados obtidos calculou-se, para cada ponto de coleta, o Índice 
de Qualidade da Água (IQA), utilizando a metodologia proposta por CETESB (1975), 
adaptado para o Rio Grande do Sul, e a classificação do corpo hídrico, conforme 
determinações da Resolução Conama n° 357/2005 (CONAMA, 2005). 

Com vistas à identificação do uso e ocupação do solo na área de entorno da 
bacia hidrográfica do Rio Tega, realizou-se uma interpretação visual das imagens 
do satélite Landsat, de 29 de setembro de 2018. A partir desta, foram definidos os 
elementos que compõem a paisagem, ou seja, seis classes de uso e cobertura do 
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solo, como seguem: mata nativa, agricultura/vegetação rasteira, solo exposto, área 
urbana, silvicultura e lâmina de água. A partir do software QGis foi elaborado o mapa 
de uso e ocupação do solo para a área da bacia hidrográfica do Rio Tega.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

No ponto de coleta das amostras, foi possível obter in loco alguns resultados, 
como a temperatura do ar e da água, condutividade, oxigênio dissolvido, sólidos 
dissolvidos totais, turbidez e pH. Além disso, com a análise feita em laboratório, 
obteve-se mais uma série de resultados de outros parâmetros. A Tabela 2 apresenta 
os resultados obtidos através da determinação de parâmetros físico-químicos e 
microbiológicos em campo e laboratório. 

Parâmetro UNIDADE L.Q. P1 P2 P3 P4 P5
Potencial Hidrogeniônico pH  - 7 7,59 7,48 6,92 7,06
Oxigênio Dissolvido %  - 121,3 107,1 114 121,7 130,6
Oxigênio Dissolvido mg / L  - 11,24 9,9 10,65 11,41 12,07
Condutividade µS/cm  - 0,28 0,257 0,238 0,108 0,049
Temperatura da amostra °C  - 17,54 17,66 17,18 15 17,67
Sólidos dissolvidos totais g / L  - 0,182 0,167 0,155 0,07 0,032
Turbidez NTU  - 10 63,9 15,8 7,3 13,8
Alumínio total mg Al/ L 0,545 1,888 1,985 1,822 1,44 1,944
Cádmio total mg /L 0,059 < 0,059 < 0,059 < 0,059 < 0,059 < 0,059
Chumbo total mg / L 0,059 < 0,059 < 0,059 < 0,059 < 0,059 < 0,059
Cianeto Total mg 0,010 0,036 < 0,010 < 0,010 < 0,010 < 0,010
Cobre total mg 0,069 0,102 0,131 < 0,069 < 0,069 < 0,069

Coliformes termotolerantes mg / L 1,8 1,6 × 
10^4

1,6 × 
10^5

1,6 × 
10^4

1,6 × 
10^4

5,4 × 
10^3

Cromo total mg / L 0,067 0,183 0,131 < 0,067 < 0,067 < 0,067
Demanda bioquímica de oxi-
gênio mg O2/L 1,0 5,7 6,2 8,1 1,3 3

Demanda química de oxigê-
nio mg /L 30,0 31 < 30,0 < 30,0 < 30,0 < 30,0

Fenol mg / L 0,007 < 0,007 < 0,007 < 0,007 < 0,007 < 0,007
Fósforo Total mg P/L 0,016 7,7 7,525 0,493 0,227 0,051
Mercúrio Total mg / L 0,010 0,0218 0,0148 < 0,010 < 0,010 < 0,010
Níquel total mg / L 0,070 0,183 0,094 < 0,070 < 0,070 < 0,070

Nitrogênio amoniacal
mg NH3-N/ 

L 3,0 5,57 5,02 4,32 < 3,0 < 3,0

Nitrogênio Total Kjeldahl mg NH3-N/L 2,8 6,55 6,13 5,85 < 2,8 < 2,8
Sólidos totais mg/L 12,0 175 168 146 122 101
Zinco total mg/L 0,054 0,091 0,114 0,059 < 0,054 < 0,054

Obs.: L.Q. (Limite de quantificação) - “<” os resultados de amostras microbiológicas iniciadas 
com este sinal, configuram ausência de crescimento microbiano; NMP – número mais provável.

Tabela 2: Resultados das análises físico-químicas e microbiológicas
Fonte: Os Autores (2019).
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Os reflexos no Rio Tega quanto à presença de coliformes fecais e contaminações 
com metais pesados, oriundos das atividades metalúrgicas, já podem ser observados. 
Os aspectos visuais e organolépticos notados em campo, juntamente com os resultados 
elevadíssimos para os parâmetros coliformes termotolerantes, DBO e fósforo, permitem 
concluir que esta água recebe grande carga de material orgânico, proveniente de 
despejos de esgotos domésticos sem tratamento adequado, apresentando um aspecto 
de poluição constante. Além disso, nota-se também a presença de metais como zinco, 
cromo e alumínio, que são típicos de efluentes de industriais metalmecânicas, devido 
aos banhos galvânicos para preparação de superfície do metal. Ainda, observa-se 
que os resultados obtidos variam bastante com relação à localização dos pontos de 
coleta, onde se estima duas causas principais: a diferença de vazão do curso d’água, 
alterando a diluição dos poluentes; e a mudança de cenários, onde inicialmente é uma 
região urbanizada e industrializada e, posteriormente, uma região agrícola e de mata 
nativa (em sua maioria). 

A partir desses dados, fez-se uma análise de acordo com o Índice de Qualidade 
das Águas e classificou-se conforme o CONAMA Nº 357/2005. A Figura 2 apresenta 
os resultados finais obtidos através do cálculo do IQA para cada um dos pontos 
amostrados.
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Figura 2: Resultados do IQA
Fonte: Os Autores (2019).

A partir dos resultados apresentados na Figura 2, os pontos 1, 2, e 3 são 
classificados como de péssima qualidade ao passo que os pontos 4 e 5 são classificados 
como de qualidade ruim. O IQA apresenta melhoria gradual a partir dos pontos 1, 2 
e 3, localizados em área rural. No entanto, a classificação permanece como ruim, 
visto que o rio não tem capacidade de se autodepurar ao longo do seu percurso, por 
receber cargas elevadas de contaminantes. 

Comparando os resultados obtidos através deste trabalho com os resultados 
obtidos por Cornelli, R. et al. (2016), evidencia-se poucas mudanças num espaço de 
tempo de dois anos, visto que o IQA permanece nas faixas ruim e péssimo a medida 
que os pontos de monitoramento localizam-se mais próximos da área urbana e 
industrializada de Caxias do Sul. 

Com relação à classificação conforme a Resolução CONAMA nº 357/2005 
(CONAMA, 2005), todos os pontos analisados apresentam enquadramento como 
Classe IV, resultado da alta concentração de coliformes termotolerantes, metais e 
DBO. Para o parâmetro fósforo total, os resultados se mostraram bastante elevados 
nos pontos P1 e P2. Esses resultados sugerem a contaminação do recurso hídrico a 
partir do despejo de efluentes sanitários e industriais, além da possível presença de 
fertilizantes lixiviados a partir de eventos de precipitação na região de estudo. 

Uma das grandes preocupações dos últimos anos é a contaminação dos 
ecossistemas aquáticos resultante das atividades antropogênicas, em particular, a má 
gestão do uso do solo, aliada ao crescimento da população e à expansão industrial, o 
que tem provocado o decréscimo da qualidade da água de rios, lagos e reservatórios 
(MENEZES, 2016). Através do mapa apresentado na Figura 3, é possível observar a 
influência das atividades existentes na área de estudo nos parâmetros de qualidade 
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da água.

Figura 3: Uso e ocupação do solo na sub-bacia hidrográfica do Rio Tega
Fonte: Elaborado por Geise Macedo dos Santos – ISAM (2019)

A ocupação do solo predominante no município é a mata nativa, com 36,13%, 
equivalente a 106,39 km2 de área. A área destinada à agricultura e à vegetações 
rasteiras, correspondem a 75,78 km2 (25,73%), sendo a segunda área mais abrangente 
em seu território, o que indica que possui também um forte desenvolvimento agrícola 
na área rural. A ocupação urbana corresponde a 18,41%, possuindo uma área de 
54,20 km2, onde localizam-se as atividades industriais e as residências. A porção de 
solo exposto também é significante, pois são 51,16 km² em um território que abrange 
quase 300 km². 

Conforme Lopes, F. W. A. et al. (2007), 
“atividades como agricultura, pecuária, indústrias e o próprio processo de expansão 
urbana, geram uma série impactos ambientais sobre os solos, ar, vegetação nativa 
e recursos hídricos superficiais. Estes têm a sua qualidade diretamente ligada ao 
tipo de cobertura do solo presente na bacia hidrográfica, na qual se insere o corpo 
d’água.”

Logo, ter grandes extensões de solo com mata nativa é muito importante, o 
que contribui para uma boa qualidade da água da bacia hidrográfica, preserva os 
ecossistemas e torna um lugar menos suscetível aos efeitos antrópicos danosos, porque 
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nesses locais, ocorre ainda a interferência pelo carreamento natural de partículas do 
solo (LOPES, 2007). Segundo Menezes J. P. C. et al. (2016), geralmente, o uso e o 
manejo das terras agrícolas têm forte influência sobre as concentrações de nutrientes 
na água, como o nitrogênio e o fósforo, enquanto em áreas urbanas e industriais o uso 
e a ocupação do solo têm sido associados com a poluição orgânica, bem como metais 
pesados e nutrientes.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os cursos hídricos da sub-bacia do Rio Tega foram classificados como ruins a 
péssimos nos pontos analisados pelo Índice de Qualidade da Água, ou seja, só poderá 
ser utilizada para abastecimento, irrigação e dessedentação de animais, após um 
tratamento eficaz que retire todos os seus contaminantes (CONAMA, 2005). Conforme 
enquadramento do CONAMA n º 357/2005, o Rio Tega apresentou Classe IV, o que 
indica que só pode ser utilizado para fins de navegação e harmonia paisagística. 

Apesar de ter sido realizada uma única campanha de amostragem da água, foi 
possível verificar a influência do uso e ocupação do solo sobre a qualidade do recurso 
hídrico, como pode ser identificado nos resultados dos pontos P1 e P2 localizados em 
área urbanizada e dos pontos P3, P4 e P5 localizados em áreas com predomínio de 
mata nativa, solo exposto e agricultura.  

Dessa forma é importante destacar que os gestores públicos passem a atentar 
aos regramentos do uso e ocupação do solo das Bacias Hidrográficas, como forma de 
preservação dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos.
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RESUMO: Em 2009 ocorreu a 
implantação do Plano de Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos - PGRS na 
Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná, câmpus Pato Branco, como 
um instrumento da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos - PNRS (Lei Federal 
nº. 12.305/2010). Desde então muitas 
ações vêm sendo desenvolvidas, e este 
trabalho apresenta a caracterização 
gravimétrica dos resíduos sólidos 

depositados nas lixeiras do câmpus 
com o objetivo de subsidiar o PGRS da 
instituição, coordenando as políticas que 
visam à promoção de melhorias no atual 
sistema de coleta, além de outras atuações 
importantes com o propósito de adequar 
a abordagem dada na universidade em 
relação aos resíduos sólidos gerados nela 
e transformá-la em uma instituição onde 
a comunidade possui uma consciência 
ambiental exemplar. Ao final, constatou-
se a necessidade do envolvimento da 
comunidade universitária quanto às 
questões relacionadas à disposição final 
dos resíduos sólidos, pois todos devem 
comprometer-se com a preservação 
do meio ambiente, cumprindo o seu 
papel. De modo paralelo a instituição 
deve disponibilizar meios acessíveis 
e adequados possibilitando a correta 
separação de lixo, para que a coleta 
seletiva seja realmente viável.

PALAVRAS-CHAVE: Gravimetria. 
Resíduos Sólidos. Comunidade 
Universitária.

GRAVIMETRIC CHARACTERIZATION 
OF THE SOLID RESIDUES GENERATED 
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AT THE UTFPR-PATO BRANCO

ABSTRACT: In the year 2009, the Solid Residues Management Plan (PGRS) was 
implemented at the Federal Technological University of Paraná, campus Pato Branco, 
as an instrument of the National Solid Residues Politics - PNRS (Federal Law No. 
12305/2010). Since then, many actions have been developed and this work presents 
the gravimetric characterization of the solid wastes deposited in the trash cans of the 
campus, aiming to contribute the institution’s PGRS, coordinating the politics that aim 
to promote improvements in the current collection system, besides other important 
actions with the purpose of adjusting the approach given in the university to the solid 
residues generated in it and transform the university into an institution where the 
community has an exemplary environmental awareness. At the end, it was verified the 
necessity of the involvement of the university community on the issues related to the 
final disposition of solid residues, since all of them must commit to the preservation 
of the environment, doing their work. In parallel to this, the institution must provide 
accessible and adequate means enabling the correct separation of waste, so that the 
selective collection would be feasible.

KEYWORDS: Gravimetry. Solid residues. University community.

1 | 	INTRODUÇÃO

A Universidade Tecnológica Federal do Paraná, desde sua criação, tem a proposta 
de ser um modelo educacional de desenvolvimento social. O câmpus Pato Branco, 
através da Comissão de Resíduos, instituiu em 2009, um Sistema de Gestão de Resíduos 
Institucionais que tem como objetivo regular a gestão de resíduos, estabelecendo as 
regras que permitirão torná-la eficaz de forma a reduzir o volume e as incidências 
negativas sobre o ambiente. Para tanto foi implantado o Plano de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos - PGRS, como um instrumento da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos - PNRS (Lei Federal no 12.305/2010), que determina que o gerador deve 
quantificar e classificar os resíduos sólidos decorrentes de suas atividades e descrever 
os procedimentos adotados em todas as etapas de gerenciamento: coleta, transporte, 
transbordo, tratamento, destinação final e disposição final.

Atualmente, todo lixo produzido no local do estudo, seja nas salas de aula, 
ambientes coletivos, laboratórios, cantinas e restaurante universitário, em poucas 
situações recebem a destinação adequada. Em vista destas condições algumas 
estratégias foram elaboradas e colocadas em prática a fim de se alterar o atual cenário.

Dados da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 
Especiais - ABRELPE (2017) indicam que 3.878 municípios apresentam alguma 
iniciativa de coleta seletiva, nem sempre atendendo a totalidade destes, o que 
representa 60,9% de todos os municípios do Brasil. Nesse contexto Pato Branco se 
soma a esta porcentagem. Em 2014 houve a modernização da coleta de resíduos 
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sólidos na cidade, e de acordo com a Secretária de Meio Ambiente (2018), antes 
eram recolhidas, por dia, duas toneladas de material reciclável, atualmente são 15 
toneladas diárias. Nessa nova sistemática foram distribuídos pela cidade cerca de 300 
contêineres para coleta de material reciclável, destinando-se, primordialmente, para 
os caminhões de coleta, apenas o lixo orgânico e rejeito.

Apesar de a universidade estar inserida na cidade de Pato Branco, ela não 
é atendida sistematicamente pela coleta seletiva, de modo paralelo, a cultura da 
separação dos resíduos ainda não está disseminada na comunidade universitária. 

Com o objetivo de subsidiar o PGRS da instituição, coordenando as políticas que 
visam a promoção de melhorias no atual sistema de coleta, além de outras atuações 
importantes com o propósito de adequar a abordagem dada na universidade em 
relação aos resíduos sólidos gerados nela e transformá-la em uma instituição onde a 
comunidade possui uma consciência ambiental exemplar, foi realizado a caracterização 
gravimétrica do resíduo sólido gerado no campus.

2 | 	MÉTODOS

Para subsidiar o diagnóstico dos resíduos sólidos gerados na Universidade 
Tecnológica Federal - Campus Pato Branco realizou-se um controle através da pesagem 
sistemática desse material durante 30 dias, durante o mês de abril do corrente ano. 
Com exceção dos finais de semana, sábados e domingos, e feriados, uma vez que 
nestes dias não há atividades intensas, tão pouco coleta junto às lixeiras pela equipe 
terceirizada.

No campus existem dois depósitos de resíduos sólidos e ambos recebem os 
materiais indistintamente, não havendo um para orgânico e outro para reciclável.

A primeira constatação que os pesquisadores tiveram foi que, apesar de haverem 
lixeiras identificadas com um ou outro tipo de resíduos, ao investigar o material coletado, 
dificilmente os sacos de lixo continham apenas um tipo de resíduo.

O que determinou que houvesse a necessidade de realizar o controle através de 
pesagem de todo o lixo coletado diariamente, procurando, no momento da pesagem 
de cada embalagem, identificar visualmente a maior proporção de lixo orgânico ou 
reciclável.

Estabeleceu-se também que seriam realizados controles gravimétricos dos 
resíduos coletados de cada dia da semana. Sendo que a cada semana de pesagem 
eram separados os resíduos potencialmente recicláveis de um dos dias, ou seja, 
na primeira semana separou-se o material da segunda-feira, na segunda semana o 
material da terça-feira, e assim por diante, até a última semana em que ocorreram dois 
controles de quinta e de sexta feira.

Neste processo gravimétrico todo o material era pesado normalmente, tendo o 
cuidado visual na separação dos sacos de lixo, visto que todos os resíduos encontravam-
se misturados. Em seguida o material definido como orgânico era deixado à parte, e a 
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gravimetria era realizada com o material que no momento da separação foi considerado 
‘potencialmente reciclável’.

Esse material foi colocado sobre uma lona a fim de ser verificado se o volume 
ultrapassava um metro cúbico. Nos processos em que isto acontecia, realizava-se o 
quarteamento (NBR 10.007/ABNT, 2004 – Amostragem de Resíduos – Procedimentos). 
Depois de todos os resíduos serem sistematicamente misturados e homogeneizados, 
dividia-se em quatro partes, das quais duas eram dispensadas da amostra, como 
mostra a Figura 1.

Figura 1 – Resíduo reciclável quarteado
Fonte: Autores (2018).

As bibliografias indicam que na sequencia este material deve ser separado 
de acordo com suas características, neste caso, considerando a especificidade da 
amostra dividiu-se o material em: metais, PET (Polietileno tereftalato), copos plásticos, 
embalagens multicamadas, embalagens plásticas, plásticos duros, papeis, papelões, 
vidros, isopores e rejeito. 

A partir dos resultados destes 5 controles de gravimetria e das pesagens diárias 
dos 30 dias, foi possível estabelecer uma caracterização do resíduo sólido gerado pela 
Universidade Tecnológica Federal - Campus Pato Branco.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES

O objetivo dos pesquisadores com este trabalho era caracterizar o resíduo sólido 
da instituição, levantando possíveis problemas existentes para propor ações a fim de 
melhorar o processo.
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No primeiro momento os pesquisadores depararam-se com a falta de cuidado 
com a coleta seletiva, uma vez que nem mesmo o caminhão da prefeitura municipal 
específico da coleta seletiva aparentemente não tem a UTFPR como ponto de coleta 
regular. Os resíduos são depositados indistintamente, ou seja, nem haveria material 
separado para a coleta do reciclável.

No entanto, em momentos em que há o acúmulo específico de um determinado 
material, empresas prestadoras de serviços previamente contratadas pela Universidade 
realizam a coleta, como no caso de resíduos de laboratórios, do canteiro de obras e 
outros rejeitos (de podas ou de reformas). Estes resíduos têm tratamento específico 
e controlado adequadamente pela universidade, por isso não foram avaliados neste 
estudo que, focou-se especificamente nos resíduos coletados das lixeiras de áreas 
coletivas, gerados por acadêmicos, servidores e visitantes. 

Quando foi realizado o primeiro processo de gravimetria, caracterizando os 
materiais que foram separados pelos pesquisadores como ‘potencialmente reciclável’, 
foi possível constatar que não haveria um grau elevado de precisão no levantamento, 
justamente pela deposição inadequada dos resíduos, orgânicos e recicláveis, pois 
ambos comungam de mesmas lixeiras.

No Gráfico 1 é possível verificar este resultado, visto que 70 % do material 
caracterizado como ‘potencialmente reciclado’ ao final do experimento ficou 
caracterizado como ‘rejeito’.

Isto se deu por, infelizmente, a deposição dos resíduos ainda não acontecer de 
forma correta, um exemplo simples estava no lixo oriundo do restaurante universitário, 
onde o lixo gerado pelos alunos em suas refeições é separado de modo incorreto. 
Há uma lixeira para os restos de alimentos, mas a outra que deveria receber apenas 
o material reciclável, como os copos plásticos, recebe junto destes os guardanapos 
usados, considerados rejeitos. Esta mistura dificultou o processo de gravimetria, no 
entanto não o inviabilizou, mas certamente comprometeria o material supostamente 
considerado reciclável que poderia receber outra destinação.
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Gráfico 1 – Composição gravimétrica – segunda-feira
Fonte: Autores (2018).

Este é apenas um exemplo, pois o que os pesquisadores perceberam durante 
todo o processo de gravimetria é que muitos materiais potencialmente recicláveis por 
serem dispostos junto aos materiais orgânicos ou rejeitos acabavam contaminados 
e passando a configurar também como rejeitos. Normalmente isto acontecia com 
plásticos, papeis e papelões.

Outro fator que também contribuiu para esta dificuldade em manter os recicláveis 
com esta configuração é o fator de muitas lixeiras ficarem expostas às intempéries. 
Além de molhar papeis e papelões no momento da pesagem, isto também pode 
interferir nos resultados de pesagens.

Ao final do mês, depois de todos os controles de pesagem diários, e das 
gravimetrias realizadas para cada dia da semana, definiu-se por caracterizar os 
resíduos como recicláveis e rejeitos (neste estariam os orgânicos, os materiais 
definidos como rejeitos e ainda os recicláveis que sofreram alguma contaminação). 
No Gráfico 2 pode-se verificar as quantidades totais de resíduos levantados no mês 
de estudo.

Percebeu-se que apesar do resíduo pesado na segunda-feira ser potencialmente 
o resíduo acumulado de sexta-feira, sábado e domingo, é o dia de menor volume ainda 
assim. Enquanto que nos demais dias tanto os potencialmente recicláveis quanto os 
rejeitos mantêm valores próximos a uma média.
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Gráfico 2– Totais por dia da semana
Fonte: Autores (2018).

Outra circunstância percebida foi uma determinada pesagem que aconteceu 
no dia seguinte a uma campanha onde foram realizados exames de saúde rápidos 
e gratuitos na comunidade universitária. Grande parte dos materiais utilizado nestes 
exames foram depositados juntamente com o lixo convencional, sendo que deveria ter 
tido uma destinação diferenciada.

Na Tabela 1 são apresentados os totais gerais de rejeitos e de recicláveis 
controlados durante o período de estudo. Estima-se que, se as lixeiras fossem 
adequadamente dispostas, e o trabalho da equipe terceirizada realizasse o recolhimento 
com a mesma primazia, não misturando recicláveis a orgânico, o resultado referente 
aos rejeitos diminuiria significativamente, uma vez que se constatou que grande parte 
deste rejeito se tratava de resíduo reciclável contaminado, ou seja, rejeito.

Dias da semana Total rejeitos 
(kg)

Total recicláveis  
(kg)

Total diário 
(kg)

Segunda-feira 226,30 220,60 446,90
Terça-feira 610,30 246,90 857,20

Quarta-feira 548,90 209,08 757,98
Quinta-feira 593,70 218,00 811,70
Sexta-feira 525,10 258,80 783,90

Total 2.504,30 1.153,38 3.657,68

Tabela 1 – Totais por dia da semana e total geral
Fonte: Autoria própria (2018).
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4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O PGRS (2017) afirma que o campus Pato Branco emprega hoje 382 servidores 
efetivos e 57 terceirizados, além de atender mais de 4000 alunos diariamente nos 
cursos técnico, de graduação e pós-graduação. A Comissão de Gestão de Resíduos 
Sólidos da UTFPR - Campus Pato Branco atua desde 2009, no gerenciamento de 
resíduos sólidos da instituição, sendo este trabalho de caracterização gravimétrica 
parte das ações instigadas por esta comissão com o objetivo de alavancar boas 
práticas de gerenciamento e alterar os aspectos em desconformidade relacionados a 
este assunto.

A partir dos resultados levantados pode-se concluir que os volumes gerados não 
são difíceis de gerenciar, com mudanças nas lixeiras e no modo de recolhimento por 
parte da equipe terceirizada, primando pela separação do lixo reciclável do orgânico. 
Atrelando isto a um trabalho de conscientização da comunidade universitária, que 
deverá atender a este clamor, será possível então minimizar os volumes gerados de 
resíduos.

Os volumes considerados preocupantes pelos pesquisadores estão relacionados 
aos copos plásticos dispensados diariamente no Restaurante Universitário, porém 
para este problema existem ações planejadas que diminuirão a zero estes resíduos.

A transformação de uma realidade se dá pela transformação de indivíduos que se 
conscientizam e que partir disto atuam na construção de novas práticas tanto individuais 
como coletivas. Não basta a pessoa, ou criança estar informada, conscientizada, para 
que a realidade se transforme, pois, os indivíduos não estão isolados na sociedade; as 
pessoas, normalmente, são condicionadas por ela (GUIMARÃES, 2007).

Nota-se necessária a participação da comunidade universitária nas questões 
relacionadas à disposição final dos resíduos sólidos, pois todos devem comprometer-se 
com a importância da preservação do meio ambiente, cumprindo seu papel. De modo 
paralelo e ainda mais importante, a instituição deve disponibilizar meios acessíveis 
e adequados possibilitando a separação do lixo, para que seja verdadeiramente 
possível realizar a coleta seletiva. Importante ressaltar que outras ações desenvolvidas 
pelo PGRS apontam o envolvimento de modo positivo da comunidade e, a própria 
atuação do PGRS cada dia mais eficiente e sinérgica com as necessidades apontadas 
neste trabalho, evidenciam que o cenário tende a mudar tão logo se efetivem ações 
planejadas.
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RESUMO: O panorama nacional mostra 
claramente a urgente necessidade de 
preservação e recuperação das Áreas 
de Preservação Permanente (APP), visto 
que estas são de grande importância 
na preservação dos recursos hídricos 
tão ameaçados e em discussão diante 
da crise hídrica atual. O presente 
trabalho tem como objetivo realizar 
uma caracterização de uso do solo em 
uma APP localizada as margens do rio 
Guaió, que nasce no município  paulista 
de  Mauá, ao lado da nascente do Rio 
Tamanduateí, no Parque Ecológico 
Santa Luzia. Com aproximadamente 

vinte quilômetros de extensão, o Guaió 
desloca-se, a jusante, tendo, do seu 
lado esquerdo, os Municípios de Ferraz 
de Vasconcelos  e de Poá, e, à direita, 
os Municípios de Ribeirão Pires e de 
Suzano, onde temos a sua foz no Rio 
Tietê. O mesmo atualmente se mostra 
como um dos tantos rios do nosso país 
que sofrem com as ações e ocupações 
urbanas desordenadas, que resultam 
quase sempre na perda da qualidade 
dos seus efluentes e também na perda 
da mata ciliar remanescente em suas 
margens. A APP do rio foi delimitada, com 
base nos critérios previstos na Lei Federal 
12.651/2012 (código florestal) a partir de 
um programa de geoprocessamento. 
Com relação ao uso e ocupação do 
solo, foram definidas quatro categorias 
distintas, a saber: I – APP Preservada; II 
– Solo Exposto; III – Ocupação Urbana e 
IV – Vegetação Degrada. Os resultados 
mostraram que Ferraz de Vasconcelos 
é o município com maior extensão de 
APP preservada e que a ocupação 
urbana da APP prevalece em Mauá e 
Ribeirão Pires; Em todos os municípios 
existe a presença de solo exposto ou 
degradado, permitindo concluir que é 
possível fazer uma intervenção destas 
áreas antes do predomínio da ocupação 
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urbana, restaurando assim, os processos ecológicos pertinentes as matas ciliares e 
contribuindo para a conservação hidrológica do Rio Guaió. 

INTRODUÇÃO

Embora cubram apenas 7% da superfície terrestre, as Florestas Tropicais 
contêm mais da metade das espécies da biota mundial (WILSON, 1997). Dentre 
as florestas tropicais brasileiras, a Floresta Atlântica lato sensu, que envolve uma 
série de formações como a Floresta Ombrófila Densa, a Floresta Ombrófila Mista e 
as Florestas Estacionais, além de ecossistemas associados (SANQUETTA, 2008) 
cobriam, originalmente, 69%  da área do Estado de São Paulo (cobertura vegetal 
conforme art. 2o da Lei no 11.428, de 22 de dezembro de 2006). Entretanto, com 
a intensa ocupação do solo, comandada principalmente pela expansão da fronteira 
agrícola, restam, atualmente, 13,7% deste total (SOS MATA ATLÂNTICA, 2018). 

No restante do país este cenário não é diferente e de todos os 131.029.898 
hectares de mata atlântica no Brasil, restam apenas 12,4% deste total (FUNDAÇÃO 
SOS MATA ATLÂNTICA, 2018). Apesar de ser um hotspot global, sua biodiversidade 
se encontra ameaçada - muitas espécies que requerem habitats florestais estão em 
rota de extinção, como também estão ameaçados os serviços ecossistêmicos por 
ela prestados, como o suprimento e qualidade de água para o consumo humano e 
irrigação de lavouras e a estocagem de carbono (CHAZDON e BRANCALION, 2017).

Essa devastação desordenada levou a Mata Atlântica a ser caracterizada como 
um dos biomas mais ameaçados do mundo, pois se apresenta como um mosaico 
composto por poucas áreas ainda relativamente extensas, principalmente nas regiões 
sul e sudeste do Brasil, levando ao quadro conhecido como fragmentação florestal 
(METZGER, 1999).

Diante deste cenário, a legislação brasileira culminou em instrumentos legais 
para a conservação da biodiversidade e para contenção do desmatamento acelerado 
ocorrente no último século em nosso país. Dentre os principais instrumentos, a lei 
12.651 de 25 de maio de 2012 conhecida como Lei de Proteção da Vegetação Nativa 
ou simplesmente “Novo Código Florestal” estabelece duas categorias importantes de 
proteção da biodiversidade, que são as Áreas de Preservação Permanente (APP) e 
as Reservas Legais (RL). 

De acordo com a referida lei, APP é uma “área protegida, coberta ou não por 
vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 
paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e 
flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas”. Já a Reserva 
Legal é uma “área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural... com a 
função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais 
do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e 
promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna 
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silvestre e da flora nativa”
As APPs visam principalmente à proteção dos recursos hídricos e das áreas 

de risco, não permitindo que as áreas ripárias (marginais aos rios ou cursos d’água), 
os declives íngremes, altitudes elevadas e os topos de morro sejam utilizados para 
qualquer atividade produtiva. As APPs são de uso exclusivo de conservação, devendo 
estar cobertas por vegetação natural. O objetivo principal é evitar que sedimentos e 
poluentes cheguem aos corpos d’água superficiais e preservar suas áreas de recarga 
(SPAROVEK et al, 2010). 

Spavorek et. al. (2010) afirma que o Brasil possui mais áreas de vegetação 
nativa protegidas pelo Código Florestal do que por Unidades de Conservação e 
Terras Indígenas, mostrando a importância do cumprimento desta lei para proteção 
da biodiversidade. Portanto, ações de recuperação ambiental nessas áreas oferece 
uma oportunidade de restauração ecológica de ecossistemas degradados, bem 
como da restauração dos serviços ecossistêmicos prestados pela vegetação nativa, 
fundamentais no cenário atual de mudanças climáticas globais. 

A restauração na Mata Atlântica é desafiadora, já que mais de 90% de sua área 
remanescente ocorre em propriedades privadas, e todos os custos de restauração 
devem ser cobertos pelos proprietários rurais (CHAZDON e BRANCALION, 2017). 
Entretanto, este desafio deve ser enfrentando, pois corrobora com a meta de proteção 
de 17% da área total do bioma ATÉ 2020, compromisso assumido pelo Brasil junto a 
Convenção sobre Diversidade Biológica – CDB (LINO e OLVEIRA  2017).  

Não obstante, a degradação dos ecossistemas naturais e o manejo inadequado 
do solo reduzem a oferta de água com padrão de qualidade aceitável para os diferentes 
usos e agravam os conflitos diante da escassez. Embora exista uma crença generalizada 
de que plantar florestas aumenta a água dos rios e a quantidade de chuva, a ciência 
tem demonstrado que, na escala de microbacia hidrográfica, a proporção da chuva 
anual que se torna recurso hídrico renovável é inversamente proporcional à biomassa 
arbórea e mais floresta não significa necessariamente mais chuva na mesma bacia. 
Apesar de não aumentar a produção de água, melhora sua qualidade e contribui para 
regulação da vazão ao longo do ano (LIMA, 2005; HONDA e DURIGAN, 2017). 

No meio urbano, as áreas de preservação permanente, quando efetivamente 
preservadas, contribuem para a drenagem pluvial; evitam as enchentes; impedem os 
deslizamentos de terra em áreas de pouca estabilidade; aumentam a umidade dos 
centros urbanos e os índices de permeabilidade do solo; colaboram na preservação 
da biodiversidade da fauna e flora e permanência dos biomas brasileiros, através 
da preservação e/ou recuperação de vegetação nativa; auxiliam na proteção e 
manutenção da quantidade e qualidade e dos recursos hídricos; contribuem para a 
redução de ruídos e de gás carbônico na atmosfera; proporcionam uma alteração 
estética positiva da paisagem dos centros urbanos e podem ser espaços propícios 
ao lazer e outros usos públicos, bem como para a promoção da educação ambiental.  
Entretanto, várias são as dificuldades para a sua preservação nas cidades. Desta 
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forma, o reconhecimento da importância destas áreas e a imposição geral do dever de 
sua preservação pelo direito não é suficiente; a ele se impõe a necessidade de criação 
de mecanismos que concretizem a sua proteção. (SILVA, 2012)

Quando se trata da recuperação dessas áreas muitas são as abordagens que 
devem ser analisadas visando recuperar o que na maioria dos casos pode ter sido 
totalmente retirado por consequências das ações humanas. A definição dos modelos 
de recuperação depende da trajetória da perturbação e de suas consequências no 
ecossistema em questão. Portanto, a intensidade e longevidade dessas ocorrências 
serão determinantes na escolha de espécies, nos métodos de preparo solo, na calagem, 
na adubação, no plantio, manutenção e manejo. A recuperação se realizado no sentido 
inverso a perturbação ou segue uma trajetória alternativa que traga novamente a 
situação inicial, ou estado estável alternativo. (BARBOSA, 2000; RODRIGUES & 
GANDOLFI, 2001), estado que este que é fundamental para garantia da manutenção 
dos processos hidrológicos desempenhados pela vegetação ciliar. 

É com razão, portanto, que DeFries e Eshleman (2004) consideram os impactos 
hidrológicos decorrentes das mudanças de uso da terra como um dos temas mais 
importantes e prioritários nas próximas décadas, alertando para a necessidade de 
novas pesquisas visando ao melhor entendimento das relações entre uso da terra e 
processos hidrológicos, responsáveis pela manutenção do equilíbrio funcional e da 
resiliência das microbacias hidrográficas, principalmente em áreas urbanizadas onde 
o uso do solo é extremamente conflitante com a conservação dos recursos hídricos.

Diante do exposto, esta pesquisa teve por objetivo analisar o uso e a ocupação do 
solo na Área de Preservação Permanente do rio Guaió, visto que este é um importante 
curso d’água para o abastecimento municipal na região metropolitana de São Paulo. 

METODOLOGIA 

Caracterização da Área de Estudo.

O rio Guaió nasce no município paulista de Mauá, ao lado da nascente do Rio 
Tamanduateí, no Parque Ecológico Santa Luzia. Inserido na Bacia Hidrográfica do 
Alto-Tiête, possui aproximadamente vinte quilômetros de extensão (COBRAPE 2015).

Na década de 1970, o rio Guaió foi considerado área de manancial, pois integrava 
o sistema de abastecimento de água do Alto Tietê, apesar de não ter as suas águas 
utilizadas diretamente para abastecimento. A Área de Proteção e Recuperação de 
Mananciais do Guaió – APRM Guaió, conforme a delimitação estabelecida pela Lei 
Estadual nº 898 de 1975, compreendia 84,4 km², formada pela Bacia Hidrográfica do 
Rio Guaió, que vai da sua nascente, no Município de Mauá até a foz em Suzano, e 
abrange ainda parte dos territórios de Ferraz de Vasconcelos, Ribeirão Pires e Poá. 
Os limites da APRM Guaió foram alterados pela Lei Estadual nº 15.247 de 2013, o que 
compromete a qualidade ambiental do Rio Guaió, principalmente diante do atual cenário 
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de crise hídrica, onde o manancial foi incorporado ao Plano Estratégico Emergencial 
do Governo de São Paulo pela possibilidade de fornecer até 1 m³/s de água para o 
Sistema Alto Tietê Cabeceiras (GALLEGO e SILVA, 2014; COBRAPE 2015)

A população residente da Área é de 131.225 habitantes, segundo o Censo 2010, 
com tendência de crescimento superior às médias municipais. As maiores diferenças, 
na última década, foram verificadas nos municípios de Ferraz de Vasconcelos e Suzano, 
que juntos respondem por 50% da população da bacia. Ferraz e Mauá apresentam as 
maiores porcentagens de população de alta e muito alta vulnerabilidade – classificação 
em que se enquadram cerca de 39 mil habitantes da APRM (COBRAPE 2015)

A largura média do curso varia de 1 a 10 metros, se enquadrando desta forma 
nos parâmetros solicitados pela Lei Federal (12651/2012) que notifica que rios com 
largura média até 10 metros devem apresentar uma faixa de 30 metros de área de 
preservação permanente contínua em cada margem. 

a.Delineamento

O trecho analisado compreende a delimitação da APP do rio ao longo de sua 
extensão, conforme critério previsto no Código Florestal para rios com até 10 metros 
de largura. 

Através da análise de imagens geradas por software de geoprocessamento e 
processos de delimitação do uso do solo, foram criadas quatro categorias de uso e 
ocupação do solo, que seguem:1) APP- Preservada (com integridade da cobertura de 
copa superior a 90%); 2) Solo exposto (sem cobertura vegetal e sem nenhum uso de 
solo aparente;); 3) Ocupação urbana (uso residencial, trechos cortados por estradas, 
ruas e afins); 4) Vegetação descontínua ou degradada (com a presença de cobertura 
vegetal não arbórea, ou arbórea descontínua cujo agrupamento do dossel não permite 
caracterizar como APP preservada).

Para delimitar a área de abrangência de cada categoria especifica considerou-se 
a largura fixa de 30 metros correspondente à faixa de APP prevista em lei. Visto que 
o rio é o divisor entre os municípios, logo, nenhum município possuí inserido em seu 
território duas margens. O comprimento se dava de acordo com o agrupamento das 
imagens em função das categorias estabelecidas, sendo somadas ao final. A análise 
se deu de maneira comparativa entre os municípios que são recortados pelo rio e os 
dados foram convertidos em porcentagem para facilitar a comparação. 

RESULTADOS 

Os resultados obtidos quanto as categorias de uso e ocupação do solo na APP 
do Rio Guaió, por município, estão descritos na Tabela 1.



Sistematização de uma Agenda para Questões Socioambientais Capítulo 5 41

MUNICIPIO APP PRESER-
VADA

SOLO EXPOSTO OCUPAÇÃO 
URBANA

VEGETAÇÃO 
DEGRADADA

FERRAS DE VAS-
CONCELOS

50% 27% 9% 14%

MAUÁ 30,6% 0% 40,15% 21,2%
POÁ 32,6% 10,7% 24,7% 31,9%

RIBEIRÃO PIRES 29,8% 0% 46,8% 23,3%
SUZANO 31,8% 10,4% 24,7% 33,5%

TABELA 1: Uso e Ocupação do Solo na Área de Preservação Permanente do Rio Guaió, 
conforme categorias de uso, por município. 

FONTE: Dados produzidos pelos autores

Os resultados mostram que os municípios de Mauá e Ribeirão Pires São os 
municípios que mais possuem urbanização assentada na APP, e consequentemente, 
são os municípios com menor percentual de APP preservada, apesar de não diferirem 
muito nesta categoria com relação aos demais municípios. Exceção ao município de 
Ferraz de Vasconcelos, que possui metade da sua APP com cobertura vegetal. Aliás, 
Ferras de Vasconcelos é o município com menor índice de ocupação urbana na APP, 
sendo que 41% da área se encontra com solo exposto ou vegetação degradada, o que 
torna claro a necessidade da restauração da Mata Ciliar neste município. 

Nos demais municípios, essas duas categorias somadas (solo exposto + 
vegetação degradada) chegam a 41,6% em Poá e 43,9% em Suzano, o que elevaria 
fortemente o estado de proteção ao rio casos estas áreas fossem restauradas. É 
importante ressaltar que nos municípios de Mauá e Ribeirão Pires a categoria de Solo 
Exposto não foi atribuída, pois verificou-se que esta categoria se apresentava em 
pequena proporção inserida em meio a vegetação degradada, portanto, inseridas nesta 
categoria, que representa 21,2% e 23,3%, respectivamente, de áreas com potencial 
para restauração, visto que as áreas com ocupação urbana, em geral, se apresentam 
já consolidas, dificultando o processo da restauração.

Neste trabalho não foi levantado se as áreas com ocupação urbana estão em 
conformidade com a legislação, que prevê os casos excepcionais onde ´permitido o 
uso da APP, como por exemplo, utilidade pública e interesse social. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao concluir a pesquisa é notório que área que deveria estar legalmente preservada 
não se encontra em situações minimamente enquadradas no que é solicitado através 
do Código Florestal Brasileiro, mostrando a urgência na busca por medidas que visem 
a recuperação da mesma de forma que a APP possa executar efetivamente suas 
funções ecossistêmicas e hidrológicas. 

As medidas que visam a recuperação da APP devem ser adotadas nas áreas 
com solo exposto e vegetação degradada antes que o avanço da urbanização afete 



Sistematização de uma Agenda para Questões Socioambientais Capítulo 5 42

estas áreas, o que tornaria mais difícil o processo. 
Nas áreas onde a APP se encontra preservada, é necessário tomar medidas de 

conservação para que estas não sejam desmatadas e principalmente, realizar pesquisas 
para se diagnosticar o estado de conservação dessa vegetação remanescente, pois 
em áreas de vegetação nativa próximas ás áreas urbanizadas, é comum processos 
de perturbação como descarte de lixo e entulho e presença de espécies exóticas 
invasoras
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RESUMO: A indústria avícola vem 
crescendo continuamente no Brasil e 
no mundo, o que resulta no aumento 
da produção e geração de resíduos 
provenientes do abate e processamento 

de frangos para a obtenção de carne. 
Dentre os principais resíduos sólidos 
oriundos destas atividades estão as 
penas, constituídas basicamente por 
proteínas fibrosas e recalcitrantes, que 
devem ser corretamente manejadas 
para evitar a poluição ambiental. Na 
atualidade, os destinos finais das penas 
de frangos são aterros sanitários, 
incineração ou a aplicação em rações 
animais após tratamento hidrotérmico. 
No entanto, as elevadas demandas de 
área no caso de aterros, e de aportes 
energéticos no caso da incineração 
e processos hidrotérmicos, indicam a 
necessidade de alternativas tecnológicas 
para o manejo das penas de frango. 
A bioconversão microbiana das penas 
surge como estratégia explorada a fim 
de aumentar o valor dos produtos finais 
no contexto da necessidade de encontrar 
uma destinação apropriada e viável 
para estes resíduos. Microrganismos 
queratinolíticos são investigados para a 
hidrólise de penas visando a obtenção 
de enzimas proteolíticas com aplicação 
biotecnológica e, mais recentemente, 
hidrolisados proteicos. Os hidrolisados 
proteicos vêm sendo postulados como 
ingredientes para rações animais, 
fertilizantes nitrogenados, substratos 
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para a produção de biocombustíveis, e mesmo sua aplicação na nutrição e saúde 
humanas pela observação de que estes hidrolisados podem apresentar atividades 
antioxidantes, anti-hipertensivas e antidiabéticas. Esta breve revisão apresenta um 
apanhado geral sobre as diversas aplicações possíveis para os hidrolisados proteicos 
obtidos a partir da bioconversão das penas de frango.

PALAVRAS-CHAVE: penas; bioconversão microbiana; hidrolisados proteicos.

APPLICATIONS OF PROTEIN HYDROLISATES OBTAINED THROUGH THE 
MICROBIAN CHICKEN FEED BIOCONVERSION: A BRIEF REVIEW

ABSTRACT: The poultry industry has been growing steadily in Brazil and around the 
world, resulting in increased production and generation of waste from the slaughter 
and processing of chickens to obtain meat. Among the main solid residues arising from 
these activities are feathers, consisting basically of fibrous and recalcitrant proteins, 
which must be properly managed to avoid environmental pollution. At present, the final 
destinations of chicken feathers are landfills, incineration or application in animal feed 
after hydrothermal treatment. However, the high area demands in the case of landfills 
and energy inputs in the case of incineration and hydrothermal processes indicate the 
need for technological alternatives for the management of chicken feathers. Microbial 
bioconversion of feathers emerges as an explored strategy to increase the value of 
end products in the context of the need to find an appropriate and viable destination 
for these residues. Keratinolytic microorganisms are investigated for feather hydrolysis 
in order to obtain proteolytic enzymes with biotechnological application and, more 
recently, protein hydrolysates. Protein hydrolysates have been postulated as ingredients 
for animal feed, nitrogen fertilizers, substrates for biofuel production, and even their 
application in human nutrition and health by observing that these hydrolysates may 
have antioxidant, antihypertensive and antidiabetic activities. This brief review provides 
an overview of the various possible applications for protein hydrolysates obtained from 
chicken feather bioconversion.

KEYWORDS: feathers; microbial bioconversion; protein hydrolysates.

1 | 	INTRODUÇÃO 

O consumo mundial de carne de aves vem crescendo gradativamente, uma vez 
que é uma fonte de proteínas animais essenciais à dieta humana e alimento acessível 
a todas as classes sociais. Os países considerados os maiores produtores de carne de 
frango são os Estados Unidos, Brasil e China. No cenário mundial, o Brasil alcançou o 
posto de maior exportador de carne de frango no ano de 2016. De acordo com dados 
do Relatório Anual da Associação Brasileira de Proteína Animal (2017), o país atingiu 
a produção de 12,9 milhões de toneladas de carne de frango, sendo que 66% são 
destinadas ao mercado interno e os 34% restantes a exportação. 
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Apesar destes números serem promissores, conforme ocorre o aumento do 
consumo e da exportação, há o aumento proporcional da produção e geração de 
resíduos pela avicultura. O abate e o processamento de aves geram subprodutos, 
como vísceras e penas. As penas são compostas basicamente por queratinas (90%, 
m/m) e representam em torno de 5 a 10% do peso corporal das aves (Brandelli, 2008). 
De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no ano de 
2017, foram abatidos em torno de 5,8 bilhões de frangos, totalizando 13,6 bilhões de 
toneladas de carcaças de frango. Estima-se, a partir destes indicadores, que foram 
produzidas em torno de 680 mil toneladas de penas como resíduos sólidos pela 
indústria avícola nacional em 2017. 

Devido à composição das penas e as elevadas quantidades que vêm sendo 
geradas como resíduos sólidos, é necessário destinar corretamente este resíduo, 
tendo em vista que o manejo incorreto pode resultar em problemas ambientais e 
desperdício de uma fonte de proteínas. Atualmente, aterros sanitários têm sido o 
destino final das penas de frango; no entanto são necessárias grandes áreas (Bose et 
al., 2014). A decomposição lenta e descontrolada das penas acumuladas no ambiente, 
principalmente em zonas anaeróbias, tende a ocasionar a produção de gases tóxicos, 
como sulfeto de hidrogênio (H2S) e amônia (NH3) (Daroit et al., 2011). Há indústrias 
que utilizam o processo de incineração que, apesar de reduzir o volume de resíduos, 
demanda elevados aportes energéticos, além de potenciais impactos ao ambiente e 
à saúde humana, devido à eventual emissão de gases tóxicos (Savitha et al., 2007). 
Ainda, uma estratégia muito utilizada é o processo hidrotérmico, intensivo em energia, 
que resulta em produtos de baixo valor nutricional aplicados como ingredientes na 
ração animal (Lasekan et al., 2013; Sharma e Gupta, 2016). 

Mais recentemente, resíduos ricos em queratina, como as penas, vêm sendo 
submetidos a diversos processos para a obtenção de hidrolisados proteicos. Estes 
hidrolisados são produzidos a partir da clivagem de ligações peptídicas em substratos 
proteicos, gerando peptídeos de diversos tamanhos e composição de aminoácidos 
(Sarmadi e Ismail, 2010). A hidrólise de substratos queratinosos pode ser realizada por 
meio de métodos enzimáticos, microbianos ou químicos. Destaca-se particularmente a 
hidrólise microbiana, que se baseia no crescimento dos microrganismos queratinolíticos 
e na secreção de proteases que agem sobre o substrato proteico, resultando em sua 
hidrólise (Sinkiewicz et al., 2018). 

Há diversos microrganismos, isolados a partir de variadas condições ambientais e 
ecológicas, que são capazes de decompor proteínas recalcitrantes (Gupta e Ramnani, 
2006). Dentre os microrganismos dos três Domínios de seres vivos (Eukarya, Bacteria e 
Archaea), bactérias do gênero Bacillus destacam-se como proeminentes degradadoras 
de penas. Linhagens de Bacillus licheniformis e Bacillus subtilis já foram descritas 
como queratinolíticas (Zhang et al., 2010), além disso, outras espécies, como Bacillus 
pumilus e Bacillus cereus também produzem queratinases (Werlang e Brandelli, 2005; 
Kumar et al., 2008) para a degradação de materiais queratinosos. 
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O processo de bioconversão microbiana representa uma alternativa para manejar 
uma grande quantidade de resíduos da produção avícola e, concomitantemente a esse 
processo, obter produtos que possuem valor agregado, como hidrolisados proteicos 
e proteases microbianas, investigados em diversas aplicações (Brandelli et al., 2010). 
Neste estudo, realizou-se uma revisão de literatura com o objetivo de demonstrar as 
diferentes aplicações dos hidrolisados de pena obtidos por bioconversão microbiana.

2 | 	MATERIAL E MÉTODOS 

Este estudo caracteriza-se como uma revisão bibliográfica narrativa e não exaustiva 
acerca da bioconversão microbiana de penas de frango e potenciais aplicações dos 
hidrolisados proteicos. Foi realizado estudo exploratório da literatura científica sobre 
a temática, compreendido pela criação de protocolo de busca, análise e seleção dos 
trabalhos encontrados. A coleta de dados foi realizada utilizando as bases de dados 
SCOPUS, abrangendo artigos publicados de 2005 a 2019. Os descritores utilizados 
foram “feathers”, “bioconversion”, “protein hydrolysates” e “microbial protease”, com 
a inclusão dos operadores AND e OR. A busca na literatura foi realizada através da 
leitura e análise dos títulos e resumos e os artigos que não tinham conexão com a 
temática proposta foram removidos da seleção.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Hidrolisados de materiais queratinosos, especialmente de penas, produzidos 
a partir de bioconversão microbiana, possuem diversas aplicações. Tais aplicações 
encontram-se sumarizadas na Tabela 1.

3.1	Ração animal 

Dentre os componentes proteicos mais empregados em rações animais estão 
as proteínas de origem vegetal. De acordo com Freeman et al. (2009), a conversão 
de resíduos proteicos de origem animal, com foco no seu aproveitamento para a 
alimentação animal, é uma das formas mais eficientes para a reciclagem de nutrientes. 
A queratina de penas contém níveis elevados dos aminoácidos alanina, glicina, 
valina e cisteína; em contrapartida, possui deficiência de lisina, metionina, histidina 
e triptofano. Tradicionalmente utiliza-se a farinha de penas comercial, resultante do 
processamento hidrotérmico das penas, como ingrediente em rações. Contudo, este 
produto apresenta reduzida digestibilidade, o que limita seu uso. Neste contexto, a 
bioconversão microbiana pode auxiliar no aumento do teor de aminoácidos limitantes 
dos hidrolisados e no aumento da digestibilidade de componentes proteicos em relação 
à farinha de penas comercial. Desta forma, hidrolisados de pena podem substituir 
parcialmente proteínas de custo mais elevado, como as proteínas da soja (Grazziotin 
et al., 2006; Kumar et al., 2012). 
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Aplicação Agente de bioconversão Referência

Ingredientes em ração animal
Vibrio sp. kr2

Grazziotin et al. (2008)
Kocuria rosea LPB-3 Bertsch e Coello (2005)
Bacillus pumilus A1 Fakhfakh et al. (2012)

Fertilizantes nitrogenados Streptomyces sampsonii GS 1322 Jain et al. (2016)
Paenibacillus woosongensis TKB2 Paul et al. (2013)

Stenotrophomonas maltophilia DHHJ Cao et al. (2012)
Chryseobacterium sp. RBT Gurav e Jadhav (2013)

Bacillus amyloliquefaciens 6B Bose et al. (2014)
Thermoactinomyces sp. RM4 Verma et al. (2016)
Amycolatopsis sp. MBRL 40 Tamreihao et al. (2017)

Bacillus polymyxa B20 Kucinska et al. (2014)
Aspergillus niger Adetunji et al. (2012)

Bacillus pumilis KHS-1 Kim et al. (2005)
Consórcio de Thermoactinomyces spp. 3H, 8H e 

M4 Gousterova et al. (2011)

Produção de biogás Bacillus sp. C4 Patinvoh et al. (2016)
Bacillus megaterium recombinante Forgács et al. (2011)

Bacillus licheniformis KK1 Mézes e Tamás (2015)
Produção de biohidrogênio Bacillus licheniformis KK1 Bálint et al. (2005)

Atividades biológicas Chryseobacterium sp. kr6 Fontoura et al. (2014)
Bacillus pumilus A1 Fahkfahk et al. (2011)

Fervidobacterium islandicum AW-1 Yeo et al. (2018)
Bacillus sp. P45 Lemes et al. (2016)

Bacillus sp. (CL18, CL14, CL33A) Callegaro et al. (2018)
Bacillus subtilis S1-4 Wan et al. (2016)

Kocuria rhizophila p3-3 Łaba et al. (2018)
Chryseobacterium sediminis RCM-SSR-7 Kshetri et al. (2019)

Formulação cosmética
Fervidobacterium islandicum AW-1

Yeo et al. (2018)

Formulação cosmética capilar
Bacillus subtilis AMR

Villa et al. (2013)

Tabela 1. Hidrolisados de penas de frango produzidos por bioconversão microbiana e suas 
potenciais aplicações.

Diversos estudos destacam a potencialidade do uso de hidrolisados de penas 
como ingredientes em rações (Tabela 1). Especificamente, Bertsch e Coello (2005) 
indicaram maior digestibilidade real de aminoácidos para hidrolisados de pena do 
que para a farinha de penas comercial em estudo in vivo com galos. Grazziotin et al. 
(2008) reportaram que hidrolisados de pena suplementados com metionina poderiam 
substituir até 20% da proteína de soja usada na dieta de ratos Wistar. Já Fakhfakh 
et al. (2012) demonstraram que a adição de hidrolisados de pena a dietas padrão 
aumentaram o crescimento de ratos Wistar. 
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3.2	Fertilizantes 

O nitrogênio (N) é o principal nutriente limitante para o crescimento vegetal. A 
partir do processamento microbiano das penas, resíduos ricos em nitrogênio devido 
à sua constituição proteica, é possível obter hidrolisados com N mais disponível para 
absorção por parte dos vegetais, apresentando assim potencial para uso agrícola 
(Tabela 1). Tal observação vai ao encontro da constante demanda para a redução dos 
impactos ambientais causados por fertilizantes sintéticos; logo, o uso de fertilizantes 
orgânicos ricos em nitrogênio pode representar uma prática agrícola mais sustentável 
(Paul et al., 2014, Rai e Mukherjee, 2015).

Conforme Colla et al. (2015), devido à baixa relação de carbono-nitrogênio dos 
hidrolisados, ocorre a rápida mineralização do nitrogênio orgânico pela microbiota do 
solo, que libera nitrogênio mineral passível de absorção vegetal. Ressalta-se que, 
peptídeos e aminoácidos podem ser absorvidos diretamente pelas folhas e raízes das 
plantas, que então são transferidos para outros tecidos vegetais. Efeitos benéficos 
indiretos às culturas vegetais, relacionados à estimulação da microbiota e dos processos 
mediados pela microbiota dos solos, também vêm sendo associados à aplicação de 
hidrolisados de penas (Paul et al., 2013; Bose et al., 2014; Jain et al., 2016). 

A aplicação de hidrolisados de penas como fertilizantes possuem efeitos positivos 
quando comparados à ausência de fertilização e mesmo quando comparados ao uso 
de fertilizantes comerciais. Resultados promissores vêm sendo descritos na literatura 
científica para cultivares como couve chinesa (Cao et al., 2012), grão de bico (Paul et 
al., 2013; Verma et al., 2016), banana (Gurav e Jadhav, 2013), feijão mungo (Bose et 
al., 2014), trigo (Jain et al., 2016) e arroz (Tamreihao et al., 2017). 

3.3	Produção de biocombustíveis 

Dentre os biocombustíveis, a produção de biogás é uma das mais exploradas, 
pois associa a degradação de resíduos orgânicos à produção de energia. O biogás é 
uma mistura de gases, majoritariamente metano e dióxido de carbono, resultante da 
conversão biológica de materiais orgânicos em ambiente anaeróbico, sendo que o 
metano é componente energético do biogás. Contudo, diversos materiais orgânicos 
não são adequados à digestão anaeróbia, especialmente devido à dificuldade de 
biodegradação. Dentre os exemplos estão as penas de frango. Embora a digestão 
anaeróbia seja uma potencial alternativa considerando o rendimento teórico de metano 
a partir das penas, sua baixa biodegradabilidade pode afetar negativamente a digestão 
anaeróbia (Patinvoh et al., 2017).

Tecnologias de pré-tratamento das penas, especialmente a hidrólise, podem 
tornar o conteúdo orgânico das penas mais acessível à microbiota que realiza a 
digestão anaeróbia, potencialmente acelerando e aumentando a produção de metano. 
Neste sentido, hidrolisados de penas produzidos por microrganismos queratinolíticos 
vêm sendo investigados quanto ao rendimento de metano (Tabela 1). O pré-tratamento 
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de penas com Bacillus sp. C4 resultou em hidrolisados utilizados para a produção de 
biogás, sendo observada maior produção de metano em comparação a penas não-
tratadas (Patinvoh et al., 2016). Resultados similares foram reportados por Forgács et 
al. (2011), utilizando hidrolisados de pena produzidos por uma linhagem recombinante 
de Bacillus megaterium, e por Mézes e Tamás (2015), usando hidrolisado produzido 
por Bacillus licheniformis KK1. Assim, o prétratamento microbiano das penas pode 
representar estratégia promissora, economicamente viável e ambientalmente 
adequada visando explorar a produção de biogás a partir de penas de frango (Forgács 
et al., 2011). 

Bálint et al. (2005) investigaram um sistema de fermentação com dois estágios. 
Hidrolisados de pena foram produzidos por Bacillus licheniformis KK1 no primeiro 
estágio e, após complementação com minerais essenciais, os hidrolisados foram 
adequados à produção de biohidrogênio por Thermococcus litoralis no segundo 
estágio. 

3.4	Atividades biológicas 

Hidrolisados obtidos através da hidrólise de proteínas podem apresentar 
atividades biológicas, como capacidades antioxidante, anti-hipertensiva, antidiabética, 
entre outras. Isto se deve aos peptídeos liberados durante a hidrólise, visto tais 
peptídeos não demonstram bioatividades enquanto parte da proteína precursora 
(Sarmadi e Ismail, 2010; Oliveira et al., 2015). 

Um antioxidante é qualquer substância, natural ou sintética, que se opõe aos efeitos 
prejudiciais de reações de degradação oxidativa promovidas por agentes oxidantes 
a uma determinada molécula. Os antioxidantes são normalmente reconhecidos, 
quimicamente, pela capacidade de atuarem como doadores de elétrons ou de átomos 
de hidrogênio, que eliminam a condição descompensada dos radicais através de sua 
conversão em moléculas mais estáveis. Assim, moléculas antioxidantes podem agir na 
prevenção da formação de espécies reativas, que são capazes de iniciar ou acelerar 
processos de estresse oxidativo, ou na interrupção de reações já estabelecidas por 
radicais e seus intermediários (Huang et al., 2005; López-Alarcón e Denicola, 2013). 
A atividade antioxidante de peptídeos e hidrolisados proteicos pode ser explicada pela 
capacidade de sequestrar radicais livres, quelar íons metálicos, inibir a peroxidação 
lipídica ou uma combinação destas propriedades (Sarmadi e Ismail, 2010). 

A capacidade anti-hipertensiva de peptídeos se dá pela inibição da enzima 
conversora de angiotensina-I (ACE). A ACE catalisa a conversão da angiotensina I em 
angiotensina II, que é um potente vasoconstritor. Aida, a ACE degrada a bradicinina, 
que possui propriedades vasodilatadoras. Logo, inibidores da ACE podem diminuir 
a hipertensão, sendo úteis para sua prevenção e tratamento (Möller et al., 2008). 
A capacidade antidiabética baseia-se na capacidade de inibir a enzima dipeptidil 
peptidase IV (DPP IV). Na diabetes tipo 2, observa-se a depressão do efeito incretina, 
mas a atividade anti-hiperglicemiante do peptídeo-1 semelhante ao glucagon (GLP-
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1) é preservada. Como a DPP IV hidrolisa o GLP-1, inibidores da DPP IV podem 
aumentar a meiavida do GLP-1, contribuindo para o efeito insulinotrópico e controle 
glicêmico (Power et al., 2014). 

Embora a produção e as bioatividades de hidrolisados proteicos e peptídeos 
sejam majoritariamente investigadas no contexto de proteínas alimentares, como 
caseínas e proteínas da soja (Sarmadi e Ismail, 2010), crescente atenção vem sendo 
dedicada à obtenção a partir de resíduos agroindustriais ricos em proteínas, como 
é o caso das penas. Atividades antioxidantes de hidrolisados de penas produzidos 
utilizando linhagens microbianas queratinolíticas vêm sendo recentemente descritas 
(Fakhfakh et al., 2011; Lemes et al., 2016; Wan et al., 2016; Łaba et al., 2018; Yeo et 
al., 2018; Kshetri et al., 2019). 

Mais especificamente, Fontoura et al. (2014) observaram, in vitro, potenciais 
antioxidantes, antidiabéticos e antihipertensivos em hidrolisados de penas produzidos 
por Chryseobacterium sp. kr6. Tais potenciais também foram reportados in vitro para 
hidrolisados de penas produzidos por três linhagens queratinolíticas de Bacillus 
sp. (Callegaro et al., 2018). Em testes in vivo, a adição de hidrolisados de penas à 
dieta de ratos Wistar resultou na redução de indicadores relacionados ao estresse 
oxidativo em diversos órgãos destes animais (Fahkfahk et al., 2012). Desta forma, a 
conversão microbiana pode representar uma importante tecnologia para a obtenção 
de hidrolisados e peptídeos bioativos com potencial relevância para a saúde humana a 
partir de penas de frango, materiais abundantes e de baixo custo (Lemes et al., 2016; 
Callegaro et al., 2018). 

4 | 	COMENTÁRIOS FINAIS 

A indústria avícola gera enormes quantidades de resíduos, que devem ser 
adequadamente geridos devido às preocupações ambientais, mas também para gerar 
produtos de valor agregado. Levando em conta as informações coletadas, uma melhor 
compreensão da degradação biológica de materiais ricos em queratina vem sendo 
construída, conduzindo ao desenvolvimento de produtos e processos associados ao 
gerenciamento adequado e reciclagem destes resíduos sólidos. 

Constatou-se, com base no ano de publicação dos materiais consultados, o 
caráter recente de investigações sobre o uso de penas de frango como substratos 
para o crescimento de microrganismos queratinolíticos e a consequente obtenção de 
hidrolisados, bem como acerca das potenciais aplicações tecnológicas dos hidrolisados 
de penas. A partir do processamento microbiano é possível obter hidrolisados 
proteicos potencialmente aplicáveis em diversos setores, especialmente em setores 
agroindustriais e relacionados à saúde humana. 

Há vasto horizonte para pesquisas nesta temática, potencialmente permitindo 
avanços significativos que ampliem o entendimento das penas como matérias-primas 
amplamente disponíveis e de baixo custo para abordagens de biorrefinaria. 
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RESUMO: Trata-se de um ensaio teórico 
para compreensão das contribuições 
científicas da ciência da informação 
e do conhecimento na vivência social 
das cidades de menor porte, nas 
quais as operações da Empresa de 
Correios apresentam saldo deficitário. 
A operação nestes locais possui cunho 

socioambiental. São abordados os 
aspectos legais que a Empresa de 
Correios é obrigada a contribuir com o 
desenvolvimento regional do país com 
o atendimento destas localidades, a 
inserção social das comunidades. Aborda 
como funciona a utilização dos containers 
como agência. Para elaboração, além 
da literatura clássica, foram estudados 
artigos publicados em periódicos, 
levantados por procedimento de busca 
no Portal de Periódicos da CAPES e 
da Scielo, com termos combinados 
a partir da utilização de operadores 
Booleanos, em português, inglês e 
espanhol, nos últimos cinco anos, mas 
devido à relevância de alguns artigos 
se utilizou artigos de período anterior. 
Foram considerados apenas os artigos 
cujo texto completo estivesse disponível. 
A pesquisa possibilitou estabelecer 
uma relação entre os temas para criar 
uma base conceitual necessária ao 
desenvolvimento de estudos empíricos 
futuros voltados para a  sustentabilidade 
socioambiental a partir da informação e 
do conhecimento na vivência social.

PALAVRAS-CHAVE: Empresa de 
Correios,  Agências, Containers, 
socioambiental
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CONTAINER MAIL AGENCIES

ABSTRACT: This is a theoretical essay for understanding the scientific contributions 
of information science and knowledge in the social experience of smaller cities, where 
the operations of the Post Office have a deficit. The operation in these places has a 
social and environmental nature. The legal aspects that the Post Company is obliged 
to contribute to the regional development of the country with the attendance of these 
localities, the social insertion of the communities are addressed. It discusses how the 
use of containers as an agency works. For elaboration, besides the classic literature, 
articles published in journals, surveyed by the CAPES and Scielo Journal Portal, were 
studied, with terms combined from the use of Boolean operators, in Portuguese, English 
and Spanish, in the last five years, but due to the relevance of some articles previous 
articles were used. Only articles whose full text was available were considered. The 
research made it possible to establish a relationship between the themes to create a 
conceptual basis necessary for the development of future empirical studies aimed at 
social and environmental sustainability based on information and knowledge in social 
experience.

KEYWORD: Post Office, Agencies, Containers, socioenvironmental

1 | 	INTRODUÇÃO

A velocidade das mudanças tecnológicas e o aumento das exigências dos 
consumidores, 	 se apresenta como preocupação crescente para as tradicionais 
estruturas organizacionais pelo mundo, que precisam alinhar os interesses econômicos, 
atender os quesitos de inserção social das camadas excluídas da população e a 
preservação do planeta para as futuras geração (DE SOUZA, 2015). 

Para a sua sobrevivência no mercado atual, as organizações buscam manter 
o saldo positivo entre receitas, despesas e operações sustentáveis. Diante da 
dificuldade do controle das receitas, pois dependem de fatores externos – aspectos 
macroeconômicos, ambiente regulatório e concorrência, entre outros – gerenciar as 
despesas é uma importante estratégia, uma vez que existe uma dependência maior 
de aspectos sobre os quais a empresa pode interferir, como eficiência de processos, 
produtividade e utilização de recursos, entre outros. Os aspectos ambientais dependem 
da atuação pontual das organizações para evitar desperdícios, contaminação do solo 
e reutilizável de estruturas e matérias, a famosa reciclagem (SILVA; SILVA; KOHLMAN 
RABBANI, 2017).

Nesse cenário, a inovação pode ser um importante aliado na busca desse 
equilíbrio financeiro. É preciso repensar os processos, conectar melhor a produção de 
produtos e serviços à satisfação dos desejos dos clientes e, com a participação dos 
stakeholders, identificar meios para maximizar a produtividade, uso da mão-de-obra, 
matéria-prima, energia elétrica, diminuir desperdícios e aumentar a lucratividade. 
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Pequenas inovações nos processos representam – no todo – significativos resultados, 
fundamentais à perenidade do negócio (MARZAL, SANTOS e GODOY, 2016).

Neste cenário competitivo o uso criativo de recursos, a Empresa de Correios 
realizou uma quebra de paradigma ao implementar a utilização de containers para 
abrigar as suas agencias localizadas nas cidades de menor porte, nas quais a 
viabilidade econômica do projeto é bastante reduzida. Para a população residentes 
nestas áreas, existe por parte do Governo Federal  um compromisso social  de que os 
cidadãos recebam as suas correspondências e encomendas.

	 Objetiva-se com esse trabalho compreender quais são as contribuições 
científicas da ciência da informação no tocante às políticas públicas da gestão com o 
foco no atendimento das necessidades das comunidades longínquas e sem condições 
de serem atendidas de acordo com a leis brasileiras para o funcionamento das Empresa 
Brasileira de Correios.

2 | 	METODOLOGIA

Para elaboração do ensaio teórico, foi realizada uma revisão da literatura 
embasada no objetivo principal, mediante o uso de palavras chaves em processos de 
busca estruturada em bases científicas que reúnem de maneira ordenada diversos 
estudos que tratam das questões aqui pesquisadas, sua correlação entre as várias 
teorias, para gerar um arcabouço de informações que venha auxiliar os futuros estudos, 
identificando os conteúdos, métodos e tendências das publicações (WENDLER, 2012). 

No procedimento de busca foi utilizada a biblioteca digital, Portal de Periódicos 
da CAPES e a Plataforma Scielo, com aplicação de operadores lógicos Booleanos, 
nos idiomas português, inglês e espanhol, no período compreendido entre os últimos 
cinco anos, mas devido a relevância foram utilizados artigos em um intervalo de 
tempo maior considerando apenas os artigos cujo texto completo estivesse disponível 
(GERHARDT; SILVEIRA, 2009). 

A partir de uma leitura sistemática dos conteúdos utilizou-se como critérios de 
exclusão ou inclusão, aqueles que apresentavam contribuições científicas relativas às 
ciências da informação e gestão do conhecimento, conceitos teóricos clássicos, dos 
problemas enfrentados pelos correios no mundo, Containers e conhecimento social e 
na sustentabilidade socioambiental. 

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

Preocupados com esse cenário de sustentabilidade financeira dos negócios e os 
impactos ambientais e sociais, os Correios do Brasil desenvolveram o planejamento 
estratégico denominado Correios 2020 (BRASIL, 2011) com objetivo de tornar-se uma 
Empresa de Classe Mundial. Esse é o conceito atribuído pelo Modelo de Excelência 
da Gestão (MEG) da Fundação Nacional da Qualidade (FNQ, 2015) às organizações 
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dotadas de um grau de maturidade superior, pautada na excelência dos processos 
gerenciais, otimização dos fatores relativos ao desempenho e preocupadas com o 
aperfeiçoamento constante dos processos, de modo a manter uma sintonia com as 
mudanças globais, focadas nos aspectos ambientais e sociais. O papel social dos 
correios é levar as encomendas e cartas nas comunidades mais longínquas, mesmo 
que esta agencias apresentem resultados deficitários (FRIGO SOUZA et al., 2015). 

Além de atender aos requisitos do MEG, os Correios, como empresa pública, 
precisam observar os aspectos legais, especificamente dois referentes ao setor postal:

- Lei Postal 6538, da Presidência da República (BRASIL, 1978), que divide as 
atribuições dos Correios em duas: Segmento de Encomendas, atividade que pode ser 
explorada pelos Correios e outros concorrentes; Monopólio Postal, segmento a ser 
explorado exclusivamente pela União: recebimento, transporte e entrega (no território 
nacional) e a expedição (para o exterior) de cartas, cartões-postais e correspondências 
agrupadas; fabricação e emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento 
postal;

- Portaria 566/2011 do Ministério das Comunicações (BRASIL, 2011a): dispõe 
sobre a Universalização dos Serviços Postais Básicos. Os Correios estão obrigados 
a garantir, em todos os distritos brasileiros com população igual ou superior a 500 
habitantes, a prestação dos serviços postais básicos: recebimentos e entregas 
de cartas, impressos, encomendas e afins – na forma da lei – a todas as pessoas 
físicas ou jurídicas, independentemente de sua localização geográfica ou condição 
socioeconômica (SILVA; SILVA; KOHLMAN RABBANI, 2017). 

Essa legislação se aplica a todas as agências dos Correios, próprias e terceirizadas. 
A efetivação dessa Universalização Postal encontra duas principais barreiras:

- Nem sempre estão disponíveis, em todos os distritos, imóveis dotados de toda 
documentação exigida pela lei 8666 (BRASIL, 1993), à qual os Correios estão sujeitos, 
inviabilizando os contratos de locação e, assim, impedindo o cumprimento dessa 
legislação;

- As dimensões mínimas (80m²) exigidas na locação de imóveis para abrigar 
agências. Há pouca flexibilidade para aceitação de leiautes simplificados e para 
suprimir cômodos convencionalmente presentes em agências maiores, no intuito de 
viabilizar a implantação de agências situadas em pequenos municípios em imóveis 
menores ao padrão, que trazem consigo despesas de locação consequentemente 
menores também.

Neste cenário, um dos problemas enfrentados pelos Correios no Brasil 
atualmente, e que se apresentou como foco principal da pesquisa realizada, é a 
identificação de possibilidades de melhoria do equilíbrio financeiro das agências de 
Correios, principalmente daquelas implantadas nos municípios de menor porte. É 
desejo dos Correios – exposto no Plano Estratégico Correios 2020 (BRASIL, 2011) – 
melhorar os resultados financeiros das agências, aumentando a sustentabilidade da 
rede de atendimento, principalmente nos municípios onde as agências são deficitárias, 
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prestando um serviço de excelências à essas comunidades.
Na busca de atingir o equilíbrio financeiro das agências de Correios, principalmente 

das agências próprias instaladas nos municípios de menor porte. A empresa está 
desenvolvendo o Projeto Agências de Correios em Containers Metálicos.

Containers são recipientes que foram concebidos para transportar mercadorias 
com segurança (KING, ADAMS E WILSON, 1936) e para baratear os custos com 
o transporte, minimizando os esforços com carregamento e descarregamento de 
milhares de embalagens menores (LEVINSON, 2006).

Eles viajam o mundo, abrigando todo tipo de mercadoria. Com 10 anos de uso, 
eles são “nacionalizados”: é efetuada a baixa do registro de origem e o descarte no 
porto do país onde se encontram, virando sucata (BIANCONI, DEMÉTRIO e PICCOLI, 
2012). Como a estrutura em aço é rígida e não biodegradável, o acúmulo desses 
habitáculos torna-se um grande problema urbano às cidades portuárias (MILANEZE et 
al., 2012), são lixo, que podem ser reciclados e encontram uma nova utilidade.

De acordo com Guedes & Buoro (2015), a utilização dos containers metálicos 
na construção civil contribui para a sustentabilidade ambiental e social em vários 
aspectos: reduz a quantidade de materiais no processo construtivo, reduz trabalhos 
com fundações, terraplenagem, mão-de-obra, resíduos e entulhos provenientes da 
construção e maior agilidade ao processo. 

Durante 10 anos, os containers marítimos viajam pelo mundo transportando 
quaisquer cargas: brinquedos, explosivos, tecidos, gases, líquidos e sólidos inflamáveis, 
alimentos, substâncias oxidantes, medicamentos, venenos, substâncias corrosivas, 
lixo e materiais radioativos. Se eles não forem bem limpos e descontaminados por 
empresas especializadas (principalmente se transportaram materiais radioativos 
em algum momento), podem causar sérios danos à saúde de quem reutilizá-los 
(GREENPEACE, 2003).

As ameaças de contaminação apresentadas pelo uso indiscriminado dos 
containers que em algum momento transportou materiais nocivos à saúde humana. 
Algumas empresas do ramo de metalurgia enxergaram como oportunidade de negócio, 
que a partir do conceito dos containers marítimos e seus benefícios, desenvolveram 
containers indicados para uso comercial e residencial a partir de materiais alternativos 
(e novos), livres dos pontos negativos dos marítimos. Os módulos são produzidos em 
conformidade com as normas vigentes, são resistentes, possuem alta qualidade e 
maior facilidade de customização do que os marítimos (GERAES, 2016).

Os containers utilizados na confecção da agência de correios têm a grande 
vantagem ser móvel, caso ocorra uma necessidade de relocalização será necessário 
apenas a remoção da agência para o novo ponto (FRIGO SOUZA et al., 2015). 

As agencias de correios em containers podem serem instaladas em praças 
públicas, em vias públicas, nas cidades de menor porte irá viabilizar o atendimento 
dessas comunidades que apresentam resultados deficitários,  mas que precisam 
serem atendidas pela Empresa de Correios, nestes pontos a empresa cumpre o seu 



Sistematização de uma Agenda para Questões Socioambientais Capítulo 7 61

papel social (DE SOUZA, 2015; MACÊDO; MARTINS, 2015).

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em um país de proporção continental que possui um desenvolvimento 
socioeconômico desigual, o atendimento das comunidades longínquas e com menor 
poder econômico se faz necessário (SILVA; SILVA; KOHLMAN RABBANI, 2017; 
BIANCONI, DEMÉTRIO e PICCOLI, 2012). 

A grande maioria das empresas desenvolvem suas atividades focadas no 
econômico, o atendimento dessas comunidades focadas apenas no aspecto financeiro 
é inviável. No intuito de cumprir com o seu papel social e a inclusão social a empresa 
de Correios está buscando viabilizar esse atendimento com o uso de tecnologias 
socias sustentáveis, neste aspecto está buscando inovar o seu modelo de negócio 
de agencias, saindo do modelo convencional para o uso de containers que podem ser 
alocados em terrenos públicos e que podem ser transportados com facilidade para 
outra cidade de acordo com a demanda.

O Projeto de agencias de containers é uma solução que pode ser aplicado a 
outras necessidades do Estado para atender as comunidades longínquas como postos 
de saúdes moveis, atendimento itinerantes e escolas de cursos profissionalizantes.
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